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I 

(Atos legislativos) 

DIRECTIVAS 

DIRETIVA 2014/41/UE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 

de 3 de abril de 2014 

relativa à decisão europeia de investigação em matéria penal 

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 82.o, n.o 1, alínea a), 

Tendo em conta a iniciativa do Reino da Bélgica, da República da Bulgária, da República da Estónia, do Reino de 
Espanha, da República da Áustria, da República da Eslovénia e do Reino da Suécia, 

Após transmissão do projeto de ato legislativo aos parlamentos nacionais, 

Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário (1), 

Considerando o seguinte: 

(1)  A União Europeia estabeleceu como objetivo manter e desenvolver um espaço de liberdade, de segurança e de 
justiça. 

(2)  Nos termos do artigo 82.o, n.o 1, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE), a cooperação 
judiciária em matéria penal na União assenta no princípio do reconhecimento mútuo das sentenças e decisões 
judiciais, princípio esse comummente referido, desde o Conselho Europeu de Tampere, de 15 e 16 de outubro 
de 1999, como a pedra angular da cooperação judiciária em matéria penal na União. 

(3)  A Decisão-Quadro 2003/577/JAI do Conselho (2) respondeu à necessidade de reconhecimento mútuo imediato 
das decisões que visam impedir a destruição, transformação, movimentação, transferência ou alienação de 
elementos de prova. Todavia, dado que o instrumento se restringe à fase de congelamento, a decisão de congela­
mento tem de ser acompanhada de um pedido separado de transferência dos elementos de prova para o Estado 
que emite a decisão («Estado de emissão»), em conformidade com as regras aplicáveis ao auxílio judiciário mútuo 
em matéria penal. Isto resulta num procedimento em duas fases que prejudica a sua eficácia. Além disso, este 
regime coexiste com os instrumentos tradicionais de cooperação, pelo que raras vezes as autoridades competentes 
o utilizam na prática. 

(4)  A Decisão-Quadro 2008/978/JAI do Conselho (3) relativa ao mandado europeu de obtenção de provas foi adotada 
para aplicar o princípio do reconhecimento mútuo para efeitos da obtenção de objetos, documentos e dados para 
utilização no âmbito de processos penais. Todavia, o referido mandado europeu só é aplicável aos elementos de 
prova já existentes, pelo que abrange um espetro limitado da cooperação judiciária em matéria penal no que 
respeita à prova. Em virtude do seu âmbito de aplicação limitado, as autoridades competentes têm sido livres de 
utilizar o novo regime ou os procedimentos de auxílio judiciário mútuo, que, em todo o caso, continuam a ser 
aplicáveis aos elementos de prova não abrangidos pelo mandado europeu de obtenção de provas. 
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(1) Posição do Parlamento Europeu de 27 de fevereiro de 2014 (ainda não publicada no Jornal Oficial) e Decisão do Conselho de 14 de março 
de 2014. 

(2) Decisão‑Quadro 2003/577/JAI do Conselho, de 22 de julho de 2003, relativa à execução na União Europeia das decisões de congela­
mento de bens ou de provas (JO L 196 de 2.8.2003, p. 45). 

(3) Decisão‑Quadro 2008/978/JAI do Conselho, de 18 de dezembro de 2008, relativa a um mandado europeu de obtenção de provas desti­
nado à obtenção de objetos, documentos e dados para utilização no âmbito de processos penais (JO L 350 de 30.12.2008, p. 72). 



(5)  Desde que as Decisões-Quadro 2003/577/JAI e 2008/978/JAI foram adotadas, ficou claro que o enquadramento 
existente para a recolha de elementos de prova é excessivamente fragmentado e complexo. Por conseguinte, é 
necessária uma nova abordagem. 

(6)  No Programa de Estocolmo, aprovado pelo Conselho Europeu de 10-11 de dezembro de 2009, o Conselho 
Europeu considerou que os trabalhos para a criação de um sistema global de obtenção de elementos de prova 
nos processos de dimensão transfronteiriça, com base no princípio do reconhecimento mútuo, deveriam ser pros­
seguidos. O Conselho Europeu indicou que os instrumentos existentes neste domínio constituíam um regime 
fragmentário e que era necessária uma nova abordagem baseada no princípio do reconhecimento mútuo mas 
tendo em conta a flexibilidade do sistema tradicional de auxílio judiciário mútuo. Por conseguinte, o Conselho 
Europeu apelou à criação de um sistema global, destinado a substituir todos os instrumentos existentes neste 
domínio, incluindo a Decisão-Quadro 2008/978/JAI, que abranja tanto quanto possível todos os tipos de 
elementos de prova, que contenha prazos de execução e que limite, tanto quanto possível, os motivos de recusa. 

(7)  Esta nova abordagem deve assentar num instrumento único, denominado decisão europeia de investigação (DEI). 
Deve ser emitida uma DEI para que uma ou várias medidas específicas de investigação sejam realizadas no Estado 
que executa a DEI («Estado de execução») tendo em vista a recolha de elementos de prova. A execução deve incluir 
a obtenção de elementos de prova que já estejam na posse da autoridade de execução. 

(8)  A DEI deverá ter um âmbito horizontal, aplicando-se, por conseguinte, a todas as medidas de investigação que 
visam recolher elementos de prova. Todavia, a criação de equipas de investigação conjuntas e a recolha de 
elementos de prova por essas equipas requerem regras específicas que é melhor tratar separadamente. Sem 
prejuízo da aplicação da presente diretiva, os instrumentos existentes deverão portanto continuar a aplicar-se a 
esse tipo de medidas de investigação. 

(9)  A presente diretiva não se deverá aplicar à vigilância transfronteiras referida na Convenção de Aplicação do 
Acordo de Schengen (1). 

(10)  A DEI deverá centrar-se na medida de investigação que deve ser executada. A autoridade de emissão é a mais bem 
colocada para decidir da medida de investigação a utilizar, com base no conhecimento que tem dos dados da 
investigação em causa. No entanto, a autoridade de execução deve recorrer, sempre que possível, a outro tipo de 
medidas de investigação, caso a medida indicada não exista no seu direito nacional ou não esteja disponível em 
processos nacionais semelhantes. A disponibilidade deverá remeter para as ocasiões em que a medida de investi­
gação indicada existe na lei do Estado de execução mas só está legalmente disponível em determinadas situações, 
por exemplo, quando a medida de investigação só pode ser aplicada por infrações de certa gravidade, contra 
pessoas a respeito das quais já existe um certo nível de suspeita, ou com o consentimento da pessoa em causa. A 
autoridade de execução deverá ser autorizada a recorrer a outro tipo de medida de investigação que conduza ao 
mesmo resultado que a medida de investigação indicada na DEI mas utilize meios que impliquem uma menor 
interferência nos direitos fundamentais da pessoa em causa. 

(11)  A DEI deverá ser escolhida quando a execução de uma medida de investigação parecer proporcionada, adequada 
e aplicável no caso concreto. A autoridade de emissão deverá por conseguinte confirmar se os elementos de prova 
procurados são necessários e proporcionados para efeitos do processo, se as medidas de investigação escolhidas 
são necessárias e proporcionadas para a recolha dos elementos de prova em causa e se, no âmbito da emissão da 
DEI, outro Estado-Membro deveria participar na recolha desses elementos de prova. Deverá ser efetuada a mesma 
avaliação no processo de validação, sempre que a validação da DEI seja exigida ao abrigo da presente diretiva. A 
execução de uma DEI não deverá ser recusada por outros motivos que não sejam os estabelecidos na presente 
diretiva. Todavia, a autoridade de execução deverá poder optar por uma medida de investigação menos intrusiva 
do que a indicada numa DEI, se esta permitir atingir o mesmo resultado. 

(12) Ao emitir uma DEI, a autoridade de emissão deverá prestar especial atenção a que fique assegurada a plena obser­
vância dos direitos consagrados no artigo 48.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia («Carta»). A 
presunção de inocência e o direito à defesa em processo penal são uma pedra angular dos direitos fundamentais 
reconhecidos na Carta no domínio do direito penal. Qualquer limitação desses direitos por uma medida de inves­
tigação ordenada nos termos da presente diretiva deverá obedecer aos requisitos estabelecidos no artigo 52.o da 
Carta no que diz respeito à necessidade, à proporcionalidade e aos objetivos dessa medida, em especial a proteção 
dos direitos e das liberdades de terceiros. 
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(1) Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen, de 14 de junho de 1985, entre os Governos dos Estados da União Económica Benelux, 
da República Federal da Alemanha e da República Francesa relativo à supressão gradual dos controlos nas fronteiras comuns (JO L 239 
de 22.9.2000, p. 19). 



(13)  A fim de assegurar a transmissão da DEI à autoridade competente do Estado de execução, a autoridade de 
emissão poderá utilizar quaisquer meios possíveis ou relevantes de transmissão, por exemplo, o sistema de teleco­
municações securizado da Rede Judiciária Europeia, Eurojust, ou outros canais utilizados pelas autoridades judi­
ciárias ou policiais. 

(14)  Para efeitos da declaração sobre o regime linguístico, os Estados-Membros são instados a incluir, no mínimo, para 
além da sua língua oficial ou línguas oficiais, uma língua comummente utilizada na União. 

(15)  A presente diretiva deverá ser aplicada tendo em conta as Diretivas 2010/64/UE (1), 2012/13/UE (2) 
e 2013/48/UE (3) do Parlamento Europeu e do Conselho, relativas a direitos processuais em processo penal. 

(16) Medidas de investigação não intrusivas podem ser, por exemplo, medidas que não infrinjam o direito à privaci­
dade ou o direito à propriedade, consoante a lei nacional. 

(17)  O princípio de ne bis in idem é um princípio fundamental do direito na União, tal como reconhecido na Carta e 
desenvolvido na jurisprudência do Tribunal de Justiça da União Europeia. Por conseguinte, a autoridade de 
execução deverá estar habilitada a recusar a execução da DEI se a execução for contrária a esse princípio. Dada a 
natureza preliminar do processo subjacente à DEI, a sua execução não deverá ser recusada quando visar deter­
minar um eventual conflito com o princípio de ne bis in idem ou quando a autoridade de emissão tiver dado 
garantias de que os elementos de prova transferidos em resultado da execução da DEI não serão utilizados para 
perseguir judicialmente, ou aplicar sanções a uma pessoa que tenha sido definitivamente julgada noutro 
Estado-Membro pelos mesmos factos. 

(18)  Tal como sucede com outros instrumentos de reconhecimento mútuo, a presente diretiva não tem por efeito 
modificar a obrigação de respeitar os direitos fundamentais e os princípios jurídicos fundamentais consagrados 
no artigo 6.o do Tratado da União Europeia (TUE) e na Carta. Para o tornar claro, deverá ser inserida no texto 
uma disposição específica nesse sentido. 

(19)  A criação de um espaço de liberdade, segurança e justiça na União baseia-se na confiança mútua e na presunção 
de que os outros Estados-Membros cumprem o direito da União e, em particular, respeitam os direitos fundamen­
tais. No entanto, essa presunção é refutável. Em consequência, se houver motivos substanciais para supor que a 
execução de uma medida de investigação indicada na DEI se traduziria na violação de um direito fundamental da 
pessoa em causa, e que o Estado de execução ignoraria as suas obrigações relativamente à proteção dos direitos 
reconhecidos na Carta, a execução da DEI deverá ser recusada. 

(20)  Deverá ser possível recusar uma DEI se o seu reconhecimento ou a sua execução no Estado de execução implicar 
a violação de uma imunidade ou privilégio nesse Estado. Não existe uma definição comum dos conceitos de 
imunidade ou privilégio no direito da União, pelo que a definição exata desses termos cabe ao direito nacional e 
pode incluir a proteção aplicável a profissionais da saúde e do direito, mas esses conceitos não deverão ser inter­
pretados de modo a violar a obrigação de abolir determinados motivos de recusa previstos no Protocolo da 
Convenção relativa ao auxílio judiciário mútuo em matéria penal entre os Estados-Membros da União Euro­
peia (4). Podem também ser incluídas, embora não sejam necessariamente consideradas um privilégio ou imuni­
dade, as regras relativas à liberdade de imprensa e à liberdade de expressão noutros meios de comunicação social. 

(21)  Os prazos-limite são necessários para garantir que a cooperação em matéria penal entre os Estados-Membros seja 
rápida, eficaz e coerente. A decisão relativa ao reconhecimento ou à execução, bem como a execução efetiva da 
medida de investigação deverão processar-se com as mesmas celeridade e prioridade que em processos nacionais 
similares. Deverão ser estabelecidos prazos para garantir uma decisão ou execução num prazo razoável ou para 
cumprimento dos trâmites processuais do Estado de emissão. 
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(1) Diretiva 2010/64/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de outubro de 2010, relativa ao direito à interpretação e tradução em 
processo penal (JO L 280 de 26.10.2010, p. 1). 

(2) Diretiva 2012/13/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de maio de 2012, relativa ao direito à informação em processo penal 
(JO L 142 de 1.6.2012, p. 1). 

(3) Diretiva 2013/48/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de outubro de 2013, relativa ao direito de acesso a um advogado em 
processo penal e nos processos de execução de mandados de detenção europeus, e ao direito de informar um terceiro aquando da 
privação de liberdade e de comunicar, numa situação de privação de liberdade, com terceiros e com as autoridades consulares (JO L 294 
de 6.11.2013, p. 1). 

(4) Protocolo da Convenção relativa ao auxílio judiciário mútuo em matéria penal entre os Estados‑Membros da União Europeia, elaborado 
pelo Conselho nos termos do artigo 34.o do Tratado da União Europeia (JO C 326 de 21.11.2001, p. 2). 



(22)  As vias de recurso contra uma DEI deverão ser pelo menos idênticas às que existem em processos nacionais 
contra a medida de investigação em causa. Os Estados-Membros garantem, de acordo com a lei nacional, a aplica­
bilidade destas vias de recurso, incluindo a informação em tempo útil a qualquer parte interessada sobre as possi­
bilidades de interpor recurso. Quando as objeções à DEI forem apresentadas pela parte interessada no Estado de 
execução relativamente aos fundamentos materiais da emissão da DEI, é conveniente que a autoridade de emissão 
seja informada dessa contestação, e disso seja dado conhecimento à parte interessada. 

(23) As despesas ocasionadas pela execução da DEI no território do Estado de execução deverão ser custeadas exclusi­
vamente por esse Estado. Esta solução é conforme ao princípio geral do reconhecimento mútuo. Contudo, a 
execução da DEI pode ocasionar despesas excecionalmente elevadas ao Estado de execução. Tais despesas excecio­
nalmente elevadas podem ser, por exemplo, pareceres complexos de peritos, grandes operações policiais ou ativi­
dades de vigilância durante um longo período de tempo. Isso não deverá impedir a execução da DEI, e as autori­
dades de emissão e execução deverão procurar determinar quais são as despesas consideradas excecionalmente 
elevadas. A questão das despesas poderá ser objeto de consultas entre o Estado de emissão e os Estados de 
execução, aos quais se recomenda que resolvam esta questão na fase de consultas. Em último recurso, a autori­
dade de emissão pode decidir retirar a DEI ou mantê-la, sendo cobertas pelo Estado de emissão as despesas consi­
deradas excecionalmente elevadas pelo Estado de execução e absolutamente necessárias para a tramitação do 
processo. Este mecanismo não constitui motivo adicional de recusa, e não deverá de modo algum ser utilizado de 
forma abusiva para adiar ou impedir a execução da DEI. 

(24) A DEI estabelece um regime único para a obtenção de elementos de prova. Todavia, são necessárias regras adicio­
nais para certos tipos de medidas de investigação que deverão ser indicadas na DEI, como sejam a transferência 
temporária de pessoas detidas, a audição por videoconferência ou conferência telefónica, a obtenção de informa­
ções relacionadas com contas ou operações bancárias, as entregas vigiadas, ou as investigações encobertas. A DEI 
abrange medidas de investigação que impliquem a recolha de elementos de prova em tempo real, de forma inin­
terrupta e durante um determinado período, embora sempre que necessário devam ser acordadas disposições 
práticas entre o Estado de emissão e o Estado de execução a fim ter em conta as diferenças existentes entre as 
legislações nacionais. 

(25)  A presente diretiva estabelece regras para a execução de medidas de investigação, em todas as fases do processo 
penal, inclusive a fase de julgamento, se necessário com a participação da pessoa em causa com vista à recolha de 
provas. Por exemplo, a DEI pode ser emitida para a transferência temporária dessa pessoa para o Estado de 
emissão ou para uma audição por videoconferência. No entanto, se essa pessoa deve ser transferida para outro 
Estado-Membro para efeitos de ação judicial, incluindo apresentação a julgamento, há que emitir um mandado de 
detenção europeu em conformidade com a Decisão-Quadro 2002/584/JAI do Conselho (1). 

(26)  Por forma a assegurar uma utilização proporcionada dos mandados de detenção europeus, as autoridades de 
emissão deverão ponderar se a DEI será um meio eficaz e proporcionado de conduzir o processo penal. As auto­
ridades de emissão deverão ponderar, em especial, se a emissão de uma DEI para audição de um suspeito ou 
arguido, por meio de videoconferência, poderá constituir uma alternativa eficaz. 

(27) Pode ser emitida uma DEI para obter elementos de prova relativos às contas de qualquer tipo em bancos ou insti­
tuições financeiras não bancárias, de que é titular a pessoa sujeita a processo penal. Esta possibilidade deve ser 
entendida em sentido lato, de forma a incluir não só os suspeitos ou arguidos como também quaisquer outras 
pessoas relativamente a quem tais informações sejam consideradas necessárias pelas autoridades competentes no 
decurso do processo penal. 

(28)  Quando na presente diretiva for feita referência a instituições financeiras na presente diretiva, este termo deverá 
ser entendido na aceção da definição pertinente dada no artigo 3.o da Diretiva 2005/60/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho (2). 

(29)  Quando uma DEI é emitida para obter dados relativos a uma determinada conta, deverá entender-se por «dados» 
pelo menos o nome e o endereço do titular da conta, elementos pormenorizados de eventuais procurações para 
essa conta e quaisquer outros elementos ou documentos fornecidos pelo titular da conta, aquando da sua aber­
tura, que continuem na posse do banco. 
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(1) Decisão‑Quadro 2002/584/JAI do Conselho, de 13 de junho de 2002, relativa ao mandado de detenção europeu e aos processos de 
entrega entre os Estados‑Membros (JO L 190 de 18.7.2002, p. 1). 

(2) Diretiva 2005/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de outubro de 2005, relativa à prevenção da utilização do sistema 
financeiro para efeitos de branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo (JO L 309 de 25.11.2005, p. 15). 



(30)  As possibilidades de cooperação ao abrigo da presente diretiva relativas à interceção de telecomunicações não 
deverão ficar limitadas ao conteúdo das telecomunicações, poderão abranger também a recolha de dados de 
tráfego e localização a elas associados, o que permitirá às autoridades competentes emitir uma DEI para obtenção 
de dados sobre telecomunicações menos intrusiva. Uma DEI emitida para obtenção de dados de tráfego e locali­
zação relativos a telecomunicações deverá ser tratada segundo o regime geral de execução das DEI e pode ser 
considerada, consoante a lei do Estado de execução, como uma medida de investigação intrusiva. 

(31)  Caso vários Estados-Membros estejam em condições de prestar a necessária assistência técnica, a DEI deverá ser 
enviada apenas a um deles, dando-se prioridade àquele em que a pessoa se encontra. O Estado-Membro em que a 
pessoa sujeita a interceção se encontra e cuja assistência técnica não é necessária para a interceção deve ser notifi­
cado em conformidade com a presente diretiva. Inversamente, caso a assistência técnica não possa ser fornecida 
apenas por um Estado-Membro, a DEI pode ser transmitida a mais de um Estado de execução. 

(32) Numa DEI que inclua um pedido de interceção de telecomunicações, a autoridade de emissão deverá dar à autori­
dade de execução informações suficientes, tais como pormenores sobre a conduta criminosa investigada, a fim de 
permitir à autoridade de execução avaliar se essa medida de investigação seria autorizada num processo nacional 
semelhante. 

(33)  Os Estados-Membros deverão ter em conta a importância de assegurar que a assistência técnica seja prestada por 
um operador de redes e serviços de telecomunicações acessíveis ao público, localizado no seu território, a fim de 
facilitar a cooperação ao abrigo do presente instrumento no que respeita à interceção legal de telecomunicações. 

(34)  Dado o seu âmbito, a presente diretiva apenas trata de medidas provisórias para recolha de elementos de prova. 
A este respeito, há que sublinhar que qualquer elemento, incluindo os ativos financeiros, pode ser sujeito a várias 
medidas provisórias na tramitação do processo penal, não só para efeitos de recolha de provas como também 
para efeitos de confisco. A distinção entre os dois objetivos das medidas provisórias nem sempre é óbvia e o obje­
tivo da medida provisória pode mudar no decurso do processo. Por esse motivo, é essencial que se mantenha 
uma interconexão fluida entre os vários instrumentos aplicáveis neste domínio. Além disso, e pelo mesmo 
motivo, cabe à autoridade de emissão apreciar se o elemento é para ser usado como prova e, por conseguinte, é 
objeto de uma DEI. 

(35)  Sempre que seja feita referência à assistência mútua em instrumentos internacionais pertinentes, tais como 
convenções celebradas no âmbito do Conselho da Europa, deverá entender-se que, nas relações entre os 
Estados-Membros por ela vinculados, a presente diretiva tem precedência em relação a essas convenções. 

(36)  Os tipos de infração enumerados no Anexo D deverão ser interpretados de forma coerente com a interpretação 
dada pelos instrumentos existentes em matéria de reconhecimento mútuo. 

(37)  Em conformidade com a Declaração Política Conjunta dos Estados-Membros e da Comissão, de 28 de setembro 
de 2011, sobre os documentos explicativos (1), os Estados-Membros assumiram o compromisso, nos casos em 
que tal se justifique, de fazer acompanhar a notificação das suas medidas de transposição por um ou mais docu­
mentos que expliquem a relação entre os elementos da diretiva e as partes correspondentes dos instrumentos de 
transposição para a lei nacional. No que respeita à presente diretiva, o Parlamento Europeu e o Conselho consi­
dera que a transmissão desses documentos se justifica. 

(38)  Atendendo a que o objetivo da presente diretiva, a saber, o reconhecimento mútuo das decisões tomadas para 
obtenção de elementos de prova, não pode ser suficientemente alcançado pelos Estados-Membros, mas pode, 
devido à sua dimensão e efeitos, ser mais bem alcançado ao nível da União, a União pode adotar medidas em 
conformidade com o princípio da subsidiariedade consagrado no artigo 5.o do TUE. Em conformidade com o 
princípio da proporcionalidade consagrado no mesmo artigo, a presente diretiva não excede o necessário para 
alcançar esse objetivo. 

(39)  A presente diretiva respeita os direitos fundamentais e observa os princípios reconhecidos pelo artigo 6.o do TUE 
e pela Carta, nomeadamente no seu Título VI, pelo direito internacional e pelos acordos internacionais em que a 
União ou todos os Estados-Membros são partes, incluindo a Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos do 
Homem e das Liberdades Fundamentais, e pelas constituições dos Estados-Membros nos respetivos âmbitos de 
aplicação. Nenhuma disposição da presente diretiva pode ser interpretada como proibição da recusa de executar 
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uma DEI quando existam razões para crer, com base em elementos objetivos, que essa decisão foi emitida para 
efeitos de instauração de ação penal ou imposição de pena a uma pessoa em virtude do seu sexo, raça, cor ou 
origem étnica ou social, religião, orientação sexual, nacionalidade, língua ou opiniões políticas, ou que a situação 
dessa pessoa pode ser afetada por qualquer desses motivos. 

(40) A proteção das pessoas singulares no que toca ao processamento de dados é um direito fundamental. Em confor­
midade com o artigo 8.o, n.o 1, da Carta e o artigo 16.o, n.o 1, do TFUE, todas as pessoas têm direito à proteção 
dos dados de caráter pessoal que lhes digam respeito. 

(41)  Os Estados-Membros deverão adotar, na aplicação da presente diretiva, uma política de transparência no que diz 
respeito ao tratamento de dados pessoais e ao exercício dos direitos dos titulares a vias de recurso para a proteção 
dos seus dados pessoais. 

(42)  Os dados pessoais obtidos ao abrigo da presente diretiva só deverão ser tratados quando necessário, e deverão ser 
proporcionados em relação aos fins compatíveis com a prevenção, a investigação, a deteção e do crime e o exer­
cício da ação penal, ou com a aplicação de sanções penais e o exercício do direito à defesa. Apenas as pessoas 
autorizadas deverão ter acesso às informações que contenham dados pessoais passíveis de ser obtidos através de 
processos de autenticação. 

(43)  Nos termos do artigo 3.o do Protocolo n.o 21 relativo à posição do Reino Unido e da Irlanda em relação ao 
espaço de liberdade, segurança e justiça, anexo ao TUE e ao TFUE, o Reino Unido notificou a sua intenção de 
participar na adoção e na aplicação da presente diretiva. 

(44)  Nos termos dos artigos 1.o e 2.o e do artigo 4.o-A, n.o 1, do Protocolo n.o 21 relativo à posição do Reino Unido e 
da Irlanda em relação ao espaço de liberdade, segurança e justiça, anexo ao TUE e ao TFUE, e sem prejuízo do ar­
tigo 4.o do Protocolo acima referido, a Irlanda não participa na adoção da presente diretiva e não fica a ela vincu­
lada nem sujeita à sua aplicação. 

(45)  Nos termos dos artigos 1.o e 2.o do Protocolo n.o 22 relativo à posição da Dinamarca, anexo ao TUE e ao TFUE, a 
Dinamarca não participa na adoção da presente diretiva e não fica a ela vinculada nem sujeita à sua aplicação. 

(46) A Autoridade Europeia para a Proteção de Dados deu parecer em 5 de outubro de 2010 (1), nos termos do arti­
go 41.o, n.o 2, do Regulamento (CE) n.o 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho (2), 

ADOTARAM A PRESENTE DIRETIVA: 

CAPÍTULO I 

DECISÃO EUROPEIA DE INVESTIGAÇÃO 

Artigo 1.o 

A decisão europeia de investigação e a obrigação de a executar 

1. A decisão europeia de investigação (DEI) é uma decisão judicial emitida ou validada por uma autoridade judiciária 
de um Estado-Membro («Estado de emissão») para que sejam executadas noutro Estado-Membro («Estado de execução») 
uma ou várias medidas de investigação específicas, tendo em vista a obtenção de elementos de prova em conformidade 
com a presente diretiva. 

Também pode ser emitida uma DEI para obter elementos de prova que já estejam na posse das autoridades competentes 
do Estado de execução. 
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2. Os Estados-Membros executam uma DEI com base no princípio do reconhecimento mútuo e nos termos da 
presente diretiva. 

3. A emissão de uma DEI pode ser requerida por um suspeito ou por um arguido, ou por um advogado em seu 
nome, no quadro dos direitos da defesa aplicáveis nos termos do processo penal nacional. 

4. A presente diretiva não tem por efeito alterar a obrigação de respeitar os direitos e os princípios jurídicos funda­
mentais consagrados no artigo 6.o do TUE, incluindo os direitos de defesa das pessoas sujeitas a ação penal, nem preju­
dica quaisquer obrigações que nesta matéria incumbam às autoridades judiciárias. 

Artigo 2.o 

Definições 

Para efeitos da presente diretiva, entende-se por: 

a)  «Estado de emissão», o Estado-Membro no qual a DEI tenha sido emitida; 

b)  «Estado de execução», o Estado-Membro que executa a DEI, no qual a medida de investigação deva ser executada; 

c)  «Autoridade de emissão»: 

i)  um juiz, tribunal, juiz de instrução ou magistrado do Ministério Público competente no processo em causa; ou 

ii)  qualquer outra autoridade competente definida pelo Estado de emissão e que, no caso em apreço, atue enquanto 
autoridade de investigação num processo penal com competência para ordenar a obtenção de elementos de prova 
no processo de acordo com a lei nacional. Além disso, antes de ser transmitida à autoridade de execução, a DEI é 
validada por um juiz, por um tribunal, por um juiz de instrução ou por um magistrado do Ministério Público no 
Estado de emissão, após análise da sua conformidade com as condições de emissão de uma DEI ao abrigo da 
presente diretiva, designadamente as condições previstas no artigo 6.o, n.o 1. Se a DEI tiver sido validada por uma 
autoridade judiciária, esta também pode ser equiparada a autoridade de emissão para efeitos de transmissão da 
DEI; 

d)  «Autoridade de execução», uma autoridade com competência para reconhecer a DEI e garantir a sua execução de 
acordo com a presente diretiva e com os procedimentos aplicáveis num processo nacional semelhante. Esses procedi­
mentos podem exigir uma autorização do tribunal no Estado de execução, nos casos previstos na lei desse Estado. 

Artigo 3.o 

Âmbito de aplicação da DEI 

A DEI abrange qualquer medida de investigação, com exceção da criação de uma equipa de investigação conjunta e da 
obtenção de elementos de prova por essa equipa, tal como previsto no artigo 13.o da Convenção relativa ao auxílio judi­
ciário mútuo em matéria penal entre os Estados-Membros da União Europeia (1) («Convenção») e na Decisão-Quadro 
2002/465/JAI do Conselho (2), exceto para efeitos de aplicação, respetivamente, do artigo 13.o, n.o 8, da Convenção, e 
do artigo 1.o, n.o 8, dessa decisão-quadro. 

Artigo 4.o 

Tipos de processos para os quais pode ser emitida uma DEI 

A DEI pode ser emitida: 

a)  Relativamente a processos penais instaurados por uma autoridade judiciária, ou que possam ser instaurados perante 
uma tal autoridade, relativamente a uma infração penal ao abrigo do direito interno do Estado de emissão; 

b)  Em processos instaurados pelas autoridades administrativas em processos referentes a atos puníveis ao abrigo do 
direito interno do Estado de emissão, por configurarem uma infração à lei; e quando caiba recurso da decisão para 
um tribunal competente, nomeadamente em matéria penal; 
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c)  Em processos instaurados pelas autoridades judiciárias em processos referentes a atos puníveis ao abrigo do direito 
interno do Estado de emissão, por configurarem uma infração à lei; e quando caiba recurso da decisão para um órgão 
jurisdicional competente, nomeadamente, em matéria penal; e 

d)  Em conexão com processos referidos nas alíneas a), b) e c), relativos a crimes ou infrações à lei pelos quais uma 
pessoa coletiva possa ser responsabilizada ou punida no Estado de emissão. 

Artigo 5.o 

Conteúdo e forma da DEI 

1. A autoridade de emissão preenche a DEI, reproduzida no formulário constante do Anexo A, assina-a e certifica 
que as informações dela constantes são exatas e corretas. 

A DEI deve conter, em especial, as seguintes informações: 

a)  Dados relativos à autoridade de emissão e, se aplicável, à autoridade de validação; 

b)  O seu objeto e justificação; 

c)  As informações necessárias que estejam disponíveis acerca da pessoa ou pessoas em causa; 

d)  Uma descrição da infração penal que é objeto da investigação ou do processo, e as disposições de direito penal do 
Estado de emissão aplicáveis; 

e)  Uma descrição da medida ou medidas de investigação solicitadas e das provas a obter. 

2. Cada Estado-Membro indica, de entre as línguas oficiais das instituições da União e além da língua oficial ou 
línguas oficiais do Estado-Membro em causa, a língua ou línguas que podem ser utilizadas para preencher ou traduzir a 
DEI quando o Estado-Membro em causa for o Estado de execução. 

3. A autoridade competente do Estado de emissão deve traduzir a DEI constante do Anexo A para uma língua oficial 
do Estado de execução ou para qualquer outra língua indicada do Estado de execução nos termos do n.o 2 do presente 
artigo. 

CAPÍTULO II 

PROCEDIMENTOS E GARANTIAS NO ESTADO DE EMISSÃO 

Artigo 6.o 

Condições de emissão e de transmissão de uma DEI 

1. A autoridade de emissão só pode emitir uma DEI se estiverem reunidas as seguintes condições: 

a)  A emissão da DEI é necessária e proporcionada para efeitos dos processos a que se refere o artigo 4.o, tendo em conta 
os direitos do suspeito ou do arguido; e 

b)  A medida ou medidas de investigação indicadas na DEI poderiam ter sido ordenadas nas mesmas condições em 
processos nacionais semelhantes. 

2. As condições referidas no n.o 1 são avaliadas pela autoridade de emissão, caso a caso. 

3. Se a autoridade de execução tiver razões para considerar que as condições previstas no n.o 1 não estão preenchidas, 
pode consultar a autoridade de emissão quanto à importância de executar a DEI. Após essa consulta, a autoridade de 
emissão pode decidir retirar a DEI. 
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Artigo 7.o 

Transmissão da DEI 

1. A DEI, preenchida nos termos do artigo 5.o, é transmitida à autoridade de execução por qualquer meio que permita 
conservar um registo escrito, e em condições que permitam ao Estado de execução determinar a sua autenticidade. 

2. As comunicações oficiais subsequentes são efetuadas diretamente entre a autoridade de emissão e a autoridade de 
execução. 

3. Sem prejuízo do artigo 2.o, alínea d), os Estados-Membros podem designar uma autoridade central ou, quando tal 
se encontrar previsto no seu ordenamento jurídico, várias autoridades centrais, para coadjuvar as autoridades judiciárias 
competentes. Os Estados-Membros podem, se a organização do seu sistema judiciário interno o exigir, confiar à sua 
autoridade ou autoridades centrais a transmissão administrativa e a receção da DEI, bem como qualquer outra corres­
pondência oficial que lhe diga respeito. 

4. A autoridade de emissão pode transmitir a DEI através do sistema de telecomunicações da Rede Judiciária Europeia 
(RJE), criada pela Ação Comum 98/428/JAI do Conselho (1). 

5. Se a identidade da autoridade de execução não for conhecida da autoridade de emissão, esta procura por todos os 
meios, inclusive através dos pontos de contacto da RJE, obter essa informação junto do Estado de execução. 

6. Quando a autoridade do Estado de execução que recebe a DEI não tiver competência para a reconhecer e tomar as 
medidas necessárias à sua execução, transmite-a ex officio à autoridade de execução e informar desse facto a autoridade 
de emissão. 

7. A autoridade de execução e a autoridade de emissão devem tratar de todas as dificuldades relativas à transmissão 
ou à autenticidade de qualquer documento necessário à execução da DEI através de contacto direto ou, se necessário, 
recorrendo às autoridades centrais dos Estados-Membros. 

Artigo 8.o 

DEI relativa a DEI anterior 

1. Ao emitir uma DEI em complemento de uma DEI anterior, a autoridade de emissão assinala esse facto na DEI, na 
secção D do formulário constante do Anexo A. 

2. Se coadjuvar a execução da DEI no Estado de execução, em conformidade com o artigo 9.o, n.o 4, a autoridade de 
emissão pode, sem prejuízo das notificações feitas nos termos do artigo 33.o, n.o 1, alínea c), enviar diretamente à autori­
dade de execução uma DEI suplementar que complemente uma DEI anterior, enquanto estiver presente nesse Estado. 

3. As DEI suplementares que complementem as DEI anteriores devem ser certificadas nos termos do artigo 5.o, n.o 1, 
primeiro parágrafo e, se aplicável, ser validadas nos termos do artigo 2.o, alínea c). 

CAPÍTULO III 

PROCEDIMENTOS E GARANTIAS NO ESTADO DE EXECUÇÃO 

Artigo 9.o 

Reconhecimento e execução 

1. A autoridade de execução deve reconhecer uma DEI transmitida em conformidade com a presente diretiva, sem 
impor outras formalidades, e garante a sua execução nas condições que seriam aplicáveis se a medida de investigação em 
causa tivesse sido ordenada por uma autoridade do Estado de execução, salvo se essa autoridade decidir invocar um dos 
motivos de não reconhecimento ou de não execução ou um dos motivos de adiamento previstos na presente diretiva. 
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2. A autoridade de execução respeita as formalidades e os procedimentos expressamente indicados pela autoridade de 
emissão, salvo disposição em contrário da presente diretiva e desde que não sejam contrários aos princípios fundamen­
tais do direito do Estado de execução. 

3. Caso uma autoridade de execução receba uma DEI que não tenha sido emitida por uma autoridade de emissão na 
aceção do artigo 2.o, alínea c), a autoridade de execução devolve-a ao Estado de emissão. 

4. A autoridade de emissão pode solicitar que uma ou várias autoridades do Estado de emissão coadjuvem as autori­
dades competentes do Estado de execução na execução da DEI, na medida em que as autoridades designadas do Estado 
de emissão possam coadjuvar na execução da ou das medidas de investigação indicadas na DEI em processos nacionais 
semelhantes. A autoridade de execução satisfaz este pedido, desde que essa assistência não seja contrária aos princípios 
fundamentais do direito do Estado de execução, nem prejudique interesses nacionais essenciais de segurança. 

5. As autoridades do Estado de emissão presentes no Estado de execução ficam vinculadas pela lei do Estado de 
execução durante a execução da DEI. As autoridades do Estado de emissão não ficam dotadas de poderes de execução 
no território do Estado de execução, a menos que o exercício desses poderes no território do Estado de execução seja 
conforme com a lei do Estado de execução e tenha o alcance acordado entre as autoridades de emissão e de execução. 

6. As autoridades de emissão e de execução podem consultar-se, pelos meios adequados que entenderem, para faci­
litar uma aplicação eficaz do presente artigo. 

Artigo 10.o 

Recurso a um tipo diferente de medida de investigação 

1. Sempre que possível, a autoridade de execução recorre a uma medida de investigação diferente da prevista na DEI, 
caso: 

a)  A medida de investigação indicada na DEI não exista na lei do Estado de execução; ou 

b)  A adoção da medida de investigação indicada na DEI não seja possível num processo nacional semelhante; 

2. O n.o 1 não se aplica às seguintes medidas de investigação, que têm sempre de estar previstas na lei do Estado de 
execução, sem prejuízo do artigo 11.o: 

a)  À obtenção de informações ou de elementos de prova que já estejam na posse da autoridade de execução e, de acordo 
com o direito do Estado de execução, essas informações ou elementos de prova possam ter sido obtidos no âmbito 
de processos penais ou para efeitos da DEI; 

b)  À obtenção de informações contidas nas bases de dados detidas pela polícia ou pelas autoridades judiciárias e às quais 
a autoridade de execução pode ter acesso direto no âmbito de processos penais; 

c)  À audição de testemunhas, peritos, vítimas, suspeitos ou arguidos, ou terceiros, no território do Estado de execução; 

d)  A medidas de investigação não intrusivas previstas na lei do Estado de execução; 

e)  À identificação de pessoas que tenham uma assinatura de um número de telefone ou um endereço IP específicos. 

3. A autoridade de execução pode ainda recorrer a uma medida de investigação diferente da indicada na DEI, caso 
essa medida selecionada pela autoridade de execução conduza ao mesmo resultado que a medida de investigação indi­
cada na DEI, mas utilize meios menos intrusivos. 

4. Quando a autoridade de execução decidir recorrer à possibilidade referida nos n.os 1 e 3, informa primeiro a auto­
ridade de emissão, que pode decidir retirar ou complementar a DEI. 

5. Quando, de acordo com o n.o 1, a medida de investigação indicada na DEI não existir na lei do Estado de execução 
ou não estiver disponível por processo nacional semelhante, e se não existir nenhuma outra medida de investigação que 
permita obter o mesmo resultado que a medida de investigação solicitada, a autoridade de execução notifica a autoridade 
de emissão de que não foi possível facultar a assistência solicitada. 
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Artigo 11.o 

Motivos de não reconhecimento ou não execução 

1. Sem prejuízo do artigo 1, n.o 4, o reconhecimento ou a execução de uma DEI podem ser recusados no Estado de 
execução se: 

a)  A execução da DEI é impossível por existir uma imunidade ou um privilégio ao abrigo da lei do Estado de execução 
que torna impossível a execução da DEI ou por existirem regras sobre a determinação e limitação da responsabilidade 
penal no que se refere à liberdade de imprensa e à liberdade de expressão noutros meios de comunicação social que 
tornam impossível a execução da DEI; 

b)  Num caso específico, a execução da DEI for suscetível de prejudicar interesses nacionais essenciais de segurança 
comprometer a fonte da informação ou implicar o uso de informações classificadas relativas a atividades específicas 
de informação; 

c)  A DEI tiver sido emitida no âmbito dos processos referidos no artigo 4.o, alíneas b) e c), e a medida de investigação 
não for autorizada pela lei do Estado de execução em processos nacionais semelhantes; 

d)  A execução da DEI for contrária ao princípio de ne bis in idem; 

e)  A DEI disser respeito a uma infração penal alegadamente cometida fora do território do Estado de emissão e total ou 
parcialmente no território do Estado de execução, e a conduta que tiver conduzido à emissão da DEI não constituir 
infração no Estado de execução; 

f) Se houver motivos substanciais para crer que a execução da medida de investigação indicada na DEI será incompa­
tível com as obrigações do Estado de execução nos termos do artigo 6.o do TUE e da Carta; 

g)  A conduta para a qual tiver sido emitida a DEI não constituir infração à luz da lei do Estado de execução, a menos 
que se relacione com uma infração incluída nas categorias de infrações constantes do Anexo D, conforme indicado 
pela autoridade de emissão na DEI, caso seja punível no Estado de emissão com pena ou medida de segurança priva­
tivas de liberdade de duração máxima não inferior a três anos; 

h)  A utilização da medida de investigação indicada na DEI for limitada pela lei do Estado de execução a uma lista ou 
categoria de infrações ou a infrações com certo limiar de pena, que não incluam a infração a que a DEI diz respeito. 

2. As alíneas g) e h) do n.o 1 não se aplicam às medidas de investigação enunciadas no artigo 10.o, n.o 2. 

3. Se a DEI se referir às infrações em matéria fiscal, aduaneira ou cambial, a autoridade de execução não deve recusar 
o reconhecimento ou a execução, com o fundamento de que a lei do Estado de execução não impõe o mesmo tipo de 
imposto ou direito, ou não prevê o mesmo tipo de norma em matéria fiscal, aduaneira ou cambial que a lei do Estado 
de emissão. 

4. Nos casos referidos no n.o 1, alíneas a), b), d), e) e f), antes de decidir não reconhecer ou não executar total ou 
parcialmente uma DEI, a autoridade de execução consulta a autoridade de emissão por quaisquer meios adequados e, se 
necessário, solicita à autoridade de emissão que forneça sem demora as informações necessárias. 

5. No caso referido no n.o 1, alínea a), e quando o levantamento do privilégio ou da imunidade for da competência 
de uma autoridade do Estado-Membro de execução, a autoridade de execução apresenta-lhe sem demora o respetivo 
pedido. Quando o levantamento do privilégio ou da imunidade for da competência de uma autoridade de um outro 
Estado ou de uma organização internacional, compete à autoridade de emissão apresentar à autoridade interessada o 
respetivo pedido. 

Artigo 12.o 

Prazos de reconhecimento ou execução 

1. A decisão sobre o reconhecimento ou execução deve ser tomada, e a medida de investigação deve ser levada a 
cabo, com a mesma celeridade e prioridade dos processos nacionais semelhantes e, em todo o caso, dentro dos prazos 
previstos no presente artigo. 

2. Se a autoridade de emissão tiver declarado na DEI que, devido aos prazos processuais, à gravidade da infração ou a 
outras circunstâncias particularmente urgentes, é necessário um prazo mais curto do que o previsto no presente artigo, 
ou se tiver declarado na DEI que a medida de investigação tem de ser executada numa determinada data, a autoridade de 
execução deve ter isso em conta na medida em lhe for possível. 
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3. A autoridade de execução deve tomar a decisão sobre o reconhecimento ou a execução da DEI o mais rapidamente 
possível e, sem prejuízo do disposto no n.o 5, no prazo de 30 dias após a receção da DEI pela autoridade de execução 
competente. 

4. A não ser que se verifiquem os motivos de adiamento previstos no artigo 15.o, ou que os elementos de prova refe­
ridos na medida de investigação abrangida pela DEI já estejam na posse do Estado de execução, a autoridade de execução 
executa a medida de investigação, sem demora e sem prejuízo do n.o 5, no prazo de 90 dias a contar da decisão a que se 
refere o n.o 3. 

5. Quando, em determinado caso, para a autoridade de execução competente não for viável cumprir o prazo estabele­
cido no n.o 3, ou respeitar a data específica estabelecida no n.o 2, ela informa do facto a autoridade competente do 
Estado de emissão, sem demora e por qualquer meio, indicando os motivos do atraso e o prazo que considera necessário 
para a tomada da decisão. Nesse caso, o prazo referido no n.o 3 pode ser prorrogado, no máximo, por 30 dias. 

6. Quando, em determinado caso, para a autoridade de execução competente não for viável cumprir o prazo estabele­
cido no n.o 4, ela informa do facto a autoridade competente do Estado de emissão, sem demora e por qualquer meio, 
indicando os motivos do atraso, e consulta a autoridade de emissão sobre o calendário adequado para executar a medida 
de investigação. 

Artigo 13.o 

Transferência de elementos de prova 

1. A autoridade de execução transfere sem demora para o Estado de emissão os elementos de prova obtidos ou já na 
posse das autoridades competentes do Estado de execução em resultado da execução da DEI. 

Sempre que solicitado na DEI, e se possível ao abrigo da lei do Estado de execução, os elementos de prova são imediata­
mente transferidos para as autoridades competentes do Estado de emissão que assistam na execução da DEI nos termos 
do artigo 9.o, n.o 4. 

2. A transferência dos elementos de prova pode ser suspensa até ser proferida a decisão sobre o recurso, a menos que 
a autoridade de emissão indique na DEI que a transferência imediata é essencial para o bom desenrolar da investigação 
ou para a preservação dos direitos individuais. Todavia, a transferência dos elementos de prova é suspensa se for susce­
tível de causar danos graves e irreversíveis à pessoa em causa. 

3. Ao transferir os elementos de prova obtidos, a autoridade de execução indica se pretende que estes sejam devol­
vidos ao Estado de execução logo que deixem de ser necessários no Estado de emissão. 

4. Se os objetos, documentos ou dados em causa já forem pertinentes para outros processos, a autoridade de 
execução pode, a pedido expresso e após consulta da autoridade de emissão transferir temporariamente os elementos de 
prova na condição de estes serem devolvidos ao Estado de execução assim que deixarem de ser necessários no Estado de 
emissão ou em qualquer outra altura ou ocasião acordada entre as autoridades competentes. 

Artigo 14.o 

Vias de recurso 

1. Os Estados-Membros asseguram que sejam aplicáveis às medidas de investigação indicadas na DEI vias de recurso 
equivalentes às existentes em processos nacionais semelhantes. 

2. Os fundamentos materiais subjacentes à emissão de uma DEI só podem ser impugnados em ação interposta no 
Estado de emissão, sem prejuízo das garantias dos direitos fundamentais no Estado de execução. 

3. Se tal não comprometer a necessidade de garantir a confidencialidade da investigação, ao abrigo do artigo 19.o, 
n.o 1, a autoridade de emissão e a autoridade de execução tomam as medidas adequadas para assegurar que seja prestada 
informação sobre as possibilidades, de interpor recurso existentes ao abrigo da lei nacional, quando forem aplicáveis e 
em tempo útil para permitir o seu exercício efetivo. 
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4. Os Estados-Membros asseguram-se de que os prazos para interpor recurso sejam os mesmos que os previstos em 
processos nacionais semelhantes e sejam aplicados de forma a garantir a possibilidade do exercício efetivo do recurso 
pelas partes interessadas. 

5. A autoridade de emissão e a autoridade de execução informam-se mutuamente acerca dos recursos interpostos na 
sequência da emissão, reconhecimento ou execução de uma DEI. 

6. A impugnação não suspende a execução da medida de investigação a não ser que tal esteja previsto em processos 
nacionais semelhantes. 

7. Se a impugnação do reconhecimento ou execução de uma DEI for procedente, essa decisão será tida em conta pelo 
Estado de emissão de acordo com a lei nacional. Sem prejuízo do disposto no direito processual nacional, os 
Estados-Membros asseguram-se de que, no processo penal no Estado de emissão, quando da avaliação dos elementos de 
prova obtidos através da DEI, são respeitados os direitos da defesa e a equidade do processo. 

Artigo 15.o 

Motivos de adiamento do reconhecimento ou da execução 

1. O reconhecimento ou a execução da DEI no Estado de execução podem ser adiados, sempre que: 

a)  A sua execução possa prejudicar uma investigação ou ação criminal em curso, durante um prazo que o Estado de 
execução considere razoável; 

b) Os objetos, documentos ou dados em causa já estejam a ser utilizados noutro processo, até deixarem de ser necessá­
rios para este efeito. 

2. Logo que deixe de existir o motivo de adiamento, a autoridade de execução toma imediatamente as medidas neces­
sárias à execução da DEI, e informa a autoridade de emissão por qualquer meio que permita conservar um registo 
escrito. 

Artigo 16.o 

Obrigação de informação 

1. A autoridade competente do Estado de execução que recebe a DEI acusa a sua receção sem demora e em todo o 
caso no prazo de uma semana a contar da receção da DEI, preenchendo e enviando o formulário constante do Anexo B. 

Se tiver sido designada uma autoridade central nos termos do artigo 7.o, n.o 3, esta obrigação é aplicável tanto à autori­
dade central como à autoridade de execução que recebe a DEI da autoridade central. 

Nos casos referidos no artigo 7.o, n.o 6, esta obrigação aplica-se tanto à autoridade competente que inicialmente recebeu 
a DEI como à autoridade de execução à qual esta é transmitida. 

2. Sem prejuízo do artigo 10.o, n.os 4 e 5, a autoridade de execução informa a autoridade de emissão imediatamente 
e por qualquer meio se: 

a)  Lhe for impossível tomar uma decisão sobre o reconhecimento ou a execução, em virtude de o formulário previsto 
no Anexo A estar incompleto ou manifestamente incorreto; 

b)  Durante a execução da DEI considerar adequado, sem averiguações suplementares, proceder a investigações não 
previstas inicialmente, ou que não puderam ser especificadas quando foi emitida a DEI, para permitir à autoridade de 
emissão tomar novas medidas no caso em apreço; ou 

c)  Concluir que, num determinado caso, não poderá cumprir as formalidades e procedimentos expressamente indicados 
pela autoridade de emissão, nos termos do artigo 9.o. 

A pedido da autoridade de emissão, a informação é confirmada sem demora, por qualquer meio que permita conservar 
um registo escrito; 
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3. Sem prejuízo do artigo 10.o, n.os 4 e 5, a autoridade de execução deve informar a autoridade de emissão sem 
demora, por qualquer meio que permita conservar um registo escrito, de: 

a)  Qualquer decisão tomada de acordo com os artigos 10.o ou 11.o; 

b)  Qualquer decisão de adiamento da execução ou do reconhecimento da DEI, dos motivos subjacentes do adiamento e, 
se possível, da duração previsível do adiamento. 

Artigo 17.o 

Responsabilidade penal dos agentes 

Enquanto estiverem presentes no território do Estado de execução para efeitos de aplicação da presente diretiva, os 
agentes do Estado de emissão são considerados agentes do Estado de execução no que respeita às infrações que cometam 
ou de que sejam vítimas. 

Artigo 18.o 

Responsabilidade civil dos agentes 

1. Quando os agentes de um Estado-Membro estiverem presentes no território de outro Estado-Membro para efeitos 
de aplicação da presente diretiva, o primeiro Estado-Membro é responsável por quaisquer danos por eles causados no 
decurso das suas operações, de acordo com a lei do Estado-Membro em cujo território estejam a atuar. 

2. O Estado-Membro em cujo território sejam causados os danos a que se refere o n.o 1 assegura a sua reparação em 
condições idênticas às aplicáveis aos danos causados pelos seus próprios agentes. 

3. O Estado-Membro cujos agentes tenham causado danos a qualquer pessoa no território de outro Estado-Membro 
reembolsa integralmente os montantes pagos por este às vítimas ou aos seus sucessores. 

4. Sem prejuízo do exercício dos seus direitos em relação a terceiros e excetuando o disposto no n.o 3, cada 
Estado-Membro renuncia, nos casos referidos no n.o 1, a solicitar a outro Estado-Membro o reembolso do montante dos 
danos por si sofridos. 

Artigo 19.o 

Confidencialidade 

1. Cada Estado-Membro toma as medidas necessárias para assegurar que na execução da DEI a autoridade de emissão 
e a autoridade de execução tenham devidamente em conta a confidencialidade da investigação. 

2. A autoridade de execução garante, nos termos da sua lei nacional, a confidencialidade dos factos e do conteúdo da 
DEI, exceto na medida do necessário para executar a medida de investigação. Se a autoridade de execução não puder 
cumprir o requisito de confidencialidade, notifica sem demora a autoridade de emissão. 

3. A autoridade de emissão, nos termos da sua lei nacional e salvo indicação em contrário da autoridade de execução, 
não divulga quaisquer elementos de prova ou informações fornecidos pela autoridade de execução, exceto na medida em 
que a sua divulgação seja necessária para as investigações ou para o processo descritos na DEI. 

4. Cada Estado-Membro toma as medidas necessárias para assegurar que os bancos não revelem ao cliente em questão 
ou a terceiros que foram transmitidas informações ao Estado de emissão de acordo com os artigos 26.o e 27.o ou que 
está em curso uma investigação. 
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Artigo 20.o 

Proteção de dados pessoais 

Ao aplicar a presente diretiva, os Estados-Membros devem assegurar que os dados pessoais sejam protegidos e só possam 
ser tratados nos termos da Decisão-Quadro 2008/977/JAI do Conselho (1) e de acordo com os princípios consagrados 
na Convenção do Conselho da Europa para a Proteção das Pessoas relativamente ao Tratamento Automatizado de Dados 
de Caráter Pessoal, de 28 de janeiro de 1981, e no seu Protocolo Adicional. 

O acesso a esses dados é restrito, sem prejuízo dos direitos do titular dos dados. Só podem ter acesso a esses dados 
pessoas autorizadas. 

Artigo 21.o 

Despesas 

1. Salvo disposição em contrário na presente diretiva, o Estado de execução deve suportar todas as despesas incor­
ridas no seu território relacionadas com a execução de uma DEI. 

2. Se a autoridade de execução entender que as despesas de execução de uma DEI podem ser consideradas excecional­
mente elevadas, pode consultar a autoridade de emissão para saber se e de que modo as despesas podem ser partilhadas, 
ou a DEI alterada. 

A autoridade de execução informa previamente a autoridade de emissão da discriminação pormenorizada da parte das 
despesas consideradas excecionalmente elevadas. 

3. Em circunstâncias excecionais em que não seja possível chegar a acordo no que respeita às despesas a que se refere 
o n.o 2, a autoridade de emissão pode decidir: 

a)  Retirar total ou parcialmente a DEI; ou 

b)  Manter a DEI e suportar a parte das despesas consideradas excecionalmente elevadas. 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS RELATIVAS A DETERMINADAS MEDIDAS DE INVESTIGAÇÃO 

Artigo 22.o 

Transferência temporária para o Estado de emissão de pessoas detidas para efeito de levar a cabo uma medida 
de investigação 

1. Pode ser emitida uma DEI para a transferência temporária de uma pessoa detida no Estado de execução, tendo em 
vista levar a cabo uma medida de investigação para recolha de provas em que seja necessária a sua presença no território 
do Estado de emissão, desde que a pessoa seja enviada de volta para o Estado de execução no prazo por este estabele­
cido. 

2. Além dos motivos de não reconhecimento ou não execução referidos no artigo 11.o, a execução da DEI também 
pode ser recusada se: 

a)  A pessoa detida não der o seu consentimento; 

b)  A transferência for suscetível de prolongar a detenção da pessoa detida. 

3. Sem prejuízo do n.o 2, alínea a), caso o Estado de execução considere a sua aplicação necessária, atendendo à idade 
da pessoa ou ao seu estado físico ou mental deve ser dada ao representante legal do detido a possibilidade de emitir 
parecer sobre a sua transferência temporária. 
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4. Nos casos referidos no n.o 1, o trânsito da pessoa detida pelo território de um terceiro Estado-Membro 
(«Estado-Membro de trânsito») é autorizado mediante pedido, acompanhado de toda a documentação necessária. 

5. As disposições práticas relativas à transferência temporária da pessoa, incluindo as condições concretas da sua 
detenção no Estado de emissão, bem como às datas em que tem de ser transferida e enviada de volta para o território do 
Estado de execução são acordadas entre o Estado de emissão e o Estado de execução, assegurando que serão tidos em 
conta o estado físico ou mental da pessoa e o nível de segurança exigido no Estado de emissão. 

6. A pessoa transferida continua detida no território do Estado de emissão e, se for caso disso, no território do 
Estado-Membro de trânsito, pelos atos praticados ou condenações proferidas que determinaram a sua detenção no 
Estado de execução, a não ser que o Estado de execução solicite a sua libertação. 

7. O período de detenção no território do Estado de emissão é deduzido do período de detenção que a pessoa em 
causa está ou estará obrigada a cumprir no território do Estado de execução. 

8. Sem prejuízo do n.o 6, a pessoa transferida não é alvo de ação judicial nem submetida a qualquer outra restrição 
de liberdade no Estado de emissão por atos praticados ou condenações proferidas antes da sua partida do território do 
Estado de execução e não especificados na DEI. 

9. A imunidade prevista no n.o 8 termina quando, durante um período de 15 dias consecutivos a contar da data em 
que a sua presença deixou de ser requerida pelas autoridades de emissão, a pessoa transferida teve oportunidade de sair 
do território e: 

a)  Apesar disso, aí permaneceu; ou, 

b)  Tendo saído, regressou. 

10. As despesas decorrentes da aplicação do presente artigo são suportadas nos termos do artigo 21.o, com exceção 
das despesas decorrentes da transferência da pessoa para o Estado de emissão e o seu retorno, que são suportadas por 
esse Estado. 

Artigo 23.o 

Transferência temporária para o Estado de execução de pessoas detidas para efeito de levar a cabo uma medida 
de investigação 

1. Pode ser emitida uma DEI para a transferência temporária de uma pessoa detida no Estado de emissão, tendo em 
vista levar a cabo uma medida de investigação para recolha de provas em que seja necessária a sua presença no território 
do Estado de execução. 

2. O n.o 2, alínea a), e o artigo 22.o, n.os 3 a 9, aplicam-se, com as necessárias adaptações, à transferência temporária 
ao abrigo do presente artigo. 

3. As despesas decorrentes da aplicação do presente artigo são suportadas nos termos do artigo 21.o, com exceção 
das despesas decorrentes da transferência da pessoa em causa para o Estado de execução e o seu retorno, que são supor­
tadas pelo Estado de emissão. 

Artigo 24.o 

Audição por videoconferência ou outros meios de transmissão audiovisual 

1. Caso uma pessoa se encontre no território do Estado de execução e deva ser ouvida como testemunha ou perito 
pelas autoridades competentes do Estado de emissão, a autoridade de emissão pode emitir uma DEI para ouvir a teste­
munha ou perito por videoconferência ou outros meios de transmissão audiovisual, nos termos dos n.os 5 a 7. 

A autoridade de emissão também pode emitir uma DEI para a audição de um suspeito ou arguido, por videoconferência 
ou outros meios de transmissão audiovisual. 
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2. Além dos motivos de não reconhecimento ou não execução referidos no artigo 11.o, a execução da DEI também 
pode ser recusada se: 

a)  O suspeito ou arguido não der o seu consentimento; 

b)  A execução de tal medida de investigação num caso concreto for contrária aos princípios fundamentais da lei do 
Estado de execução. 

3. A autoridade de emissão e a autoridade de execução devem acordar as disposições práticas. Ao acordar tais disposi­
ções, a autoridade de execução compromete-se: 

a)  A notificar a testemunha ou o perito em causa, indicando a data e o local da audição; 

b)  A citar o suspeito ou arguido para comparecer na audição, na forma estabelecida pela lei do Estado de execução, e a 
informá-lo dos seus direitos ao abrigo da lei do Estado de emissão, em tempo útil que lhe permita exercer efetiva­
mente os seus direitos de defesa; 

c)  A assegurar que seja identificada a pessoa a ouvir. 

4. Se, no caso concreto, a autoridade de execução não dispuser dos meios técnicos necessários à realização da audição 
por videoconferência, estes podem ser-lhe facultados pelo Estado de emissão, mediante acordo mútuo. 

5. Caso a audição se faça por videoconferência ou outros meios de transmissão audiovisual, aplicam-se as seguintes 
regras: 

a) Durante a audição está presente a autoridade competente do Estado de execução, se necessário assistida por um intér­
prete, a qual é igualmente responsável por assegurar a identificação da pessoa a ouvir e o respeito pelos princípios 
fundamentais da lei do Estado de execução. 

Se a autoridade de execução considerar que os princípios fundamentais da lei do Estado de execução são violados 
durante a audição, toma imediatamente as medidas necessárias para assegurar que a audição prossiga de acordo com 
os referidos princípios; 

b)  Se necessário, são acordadas entre as autoridades competentes do Estado de emissão e do Estado de execução 
medidas de proteção da pessoa a ouvir; 

c)  A audição é conduzida diretamente pela autoridade competente do Estado de emissão ou sob a sua direção, em 
conformidade com o seu direito; 

d)  O Estado de execução assegura que a pessoa a ouvir seja assistida por um intérprete, se necessário, caso o Estado de 
emissão ou da pessoa a ouvir o requeira; 

e)  Os suspeitos ou arguidos são informados antes da audição dos direitos processuais que lhes assistem, incluindo o 
direito de se recusarem a depor, ao abrigo da lei do Estado de execução e do Estado de emissão. As testemunhas e os 
peritos podem invocar o direito de se recusarem a depor que eventualmente lhes seja conferido pela lei do Estado de 
execução ou do Estado de emissão, e são informados deste seu direito antes da audição. 

6. Sem prejuízo das medidas eventualmente acordadas para a proteção das pessoas, no final da audição, a autoridade 
de execução lavra um auto do qual constem a data e o local da audição, a identidade da pessoa ouvida, a identidade e 
funções de todas as outras pessoas no Estado de execução que participarem na audição, quaisquer juramentos prestados 
e as condições técnicas em que decorreu a audição. O documento é transmitido pela autoridade de execução à autori­
dade de emissão. 

7. Cada Estado-Membro toma as medidas necessárias para garantir que, caso a pessoa seja ouvida no seu território de 
acordo com o presente artigo e se recuse a prestar depoimento quando é obrigada a fazê-lo, ou preste falsas declarações, 
a sua lei nacional é aplicada como se a audição se realizasse no âmbito de um processo nacional. 
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Artigo 25.o 

Audição por conferência telefónica 

1. Caso uma pessoa se encontre no território do Estado de execução e deva ser ouvida, na qualidade de testemunha 
ou de perito, pelas autoridades competentes de outro Estado-Membro, a autoridade de emissão deste último, se não for 
adequada ou possível a comparência física dessa pessoa no território da autoridade de emissão e após ter ponderado 
outros meios adequados, pode emitir uma DEI para ouvir a testemunha ou o perito por conferência telefónica, nos 
termos do n.o 2. 

2. Salvo acordo em contrário, aplica-se, com as necessárias adaptações, o artigo 24.o, n.os 3, 5, 6 e 7 às audições feitas 
por conferência telefónica. 

Artigo 26.o 

Informações sobre contas bancárias e outras contas financeiras 

1. Pode ser emitida uma DEI para verificar se uma pessoa singular ou coletiva sujeita a processo penal possui ou 
controla uma ou mais contas de qualquer tipo em bancos situados no território do Estado de execução, e, em caso afir­
mativo, para obter todos os dados das contas identificadas. 

2. Cada Estado-Membro toma as medidas necessárias para poder fornecer as informações referidas no n.o 1, de acordo 
as condições estabelecidas ao abrigo do presente artigo. 

3. Se tal for solicitado na DEI, as informações referidas no n.o 1 incluem também as contas para as quais tem procu­
ração a pessoa sujeita a processo penal em causa. 

4. A obrigação estabelecida no presente artigo só é aplicável na medida em que as informações se encontrem na 
posse do banco em que se encontra domiciliada a conta. 

5. Na DEI a autoridade de emissão indica os motivos por que considera que as informações solicitadas podem ser 
fundamentais para a finalidade do processo penal em causa e especifica os motivos que a levam a presumir que as contas 
em causa pertencem a bancos situados no Estado de execução, indicando, na medida em que disponha de indícios, os 
bancos que poderão estar envolvidos. A autoridade de emissão também inclui na DEI quaisquer informações disponíveis 
que possam facilitar a sua execução. 

6. Pode também ser emitida uma DEI para determinar se uma pessoa singular ou coletiva sujeita ao processo penal 
em causa possui ou controla uma ou mais contas em instituições financeiras não bancárias situadas no território do 
Estado de execução. Aplicam-se com as necessárias adaptações os n.os 3 a 5. Nesse caso, e além dos motivos de não 
reconhecimento e não execução referidos no artigo 11.o, a execução da DEI pode ainda ser recusada se a execução da 
medida de investigação não for autorizada num processo nacional semelhante. 

Artigo 27.o 

Informações sobre operações e outras operações financeiras 

1. Pode ser emitida uma DEI para obter dados relativos a determinadas contas bancárias e às operações bancárias 
realizadas durante um determinado período através de uma ou várias contas nela especificadas, incluindo os dados rela­
tivos às contas debitadas ou creditadas. 

2. Cada Estado-Membro toma as medidas necessárias para poder fornecer as informações referidas no n.o 1, de acordo 
as condições estabelecidas ao abrigo do presente artigo. 

3. A obrigação estabelecida no presente artigo só é aplicável na medida em que as informações se encontrem na 
posse do banco em que se encontra domiciliada a conta. 
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4. A autoridade de emissão indica na DEI os motivos pelos quais considera que as informações solicitadas são rele­
vantes para o processo penal em causa. 

5. Pode também ser emitida uma DEI no que respeita às informações referidas no n.o 1 relativas a operações finan­
ceiras efetuadas por instituições financeiras não bancárias. Aplicam-se com as necessárias adaptações os n.os 3 a 4. Nesse 
caso, e além dos motivos de não reconhecimento e de não execução referidos no artigo 11.o, a execução da DEI pode 
ainda ser recusada se a execução da medida de investigação não for autorizada num processo nacional semelhante. 

Artigo 28.o 

Medidas de investigação que impliquem a recolha de elementos de prova em tempo real, de forma ininterrupta 
e durante um determinado período 

1. Se as DEI são emitidas com vista à execução de uma medida de investigação que exija a recolha de elementos de 
prova em tempo real, de forma ininterrupta e durante um determinado período, como por exemplo as medidas de inves­
tigação que requerem: 

a)  A vigilância de operações bancárias ou de outras operações financeiras efetuadas através de uma ou várias contas nela 
especificadas; 

b)  Entregas vigiadas no território do Estado de execução, 

a sua execução pode ser recusada, além dos motivos de não reconhecimento e de não execução referidos no artigo 11.o, 
se a execução da medida de investigação não for autorizada num processo nacional semelhante. 

2. O Estado de emissão e o Estado de execução acordam as disposições práticas relativas à medida de investigação 
referida no n.o 1, alínea b), ou onde quer que seja necessário. 

3. A autoridade de emissão indica na DEI os motivos pelos quais considera que as informações solicitadas são rele­
vantes para o processo penal. em causa 

4. Cabe às autoridades competentes do Estado de execução o direito de agir e de dirigir e controlar as operações rela­
tivas à execução da DEI referida no n.o 1. 

Artigo 29.o 

Investigações encobertas 

1. Pode ser emitida uma DEI para solicitar ao Estado de execução que preste assistência ao Estado de emissão na reali­
zação de investigações criminais por agentes encobertos ou que atuem sob falsa identidade («investigações encobertas»). 

2. A autoridade de emissão indica na DEI os motivos pelos quais considera que a investigação encoberta é relevante 
para a finalidade do processo penal. A decisão sobre o reconhecimento e a execução da DEI emitida nos termos do 
presente artigo é tomada em cada caso pelas autoridades competentes do Estado de execução tendo na devida conside­
ração as leis e os procedimentos nacionais. 

3. Para além dos motivos de não reconhecimento e de não execução referidos no artigo 11.o, a autoridade de emissão 
pode recusar a execução da DEI referida no n.o 1 se: 

a)  A execução da medida em questão não for autorizada num processo nacional semelhante; ou 

b)  Não for possível chegar a acordo sobre as condições de realização de investigações encobertas ao abrigo do n.o 4. 

4. As investigações encobertas são efetuadas de acordo com as leis e os procedimentos nacionais dos 
Estados-Membros em cujo território têm lugar. Cabe às autoridades competentes do Estado de execução o direito de agir 
e de dirigir e controlar as investigações encobertas. A duração da investigação encoberta, as condições em que decorre, e 
o estatuto jurídico dos agentes nela envolvidos são acordados entre o Estado de emissão e o Estado de execução, de 
acordo com as leis e os procedimentos nacionais. 
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CAPÍTULO V 

INTERCEÇÃO DE TELECOMUNICAÇÕES 

Artigo 30.o 

Interceção de telecomunicações com assistência técnica de outro Estado-Membro 

1. Pode ser emitida uma DEI para a interceção de telecomunicações no Estado-Membro cuja assistência técnica é 
necessária. 

2. Quando haja mais de um Estado-Membro em condições de prestar toda a assistência técnica necessária para essa 
mesma interceção de telecomunicações, a DEI é transmitida apenas a um deles, sendo sempre dada prioridade ao 
Estado-Membro onde está ou estará o sujeito que é alvo da interceção. 

3. A DEI referida no n.o 1 contém ainda os seguintes elementos: 

a)  Informações destinadas a identificar a pessoa visada pela interceção; 

b)  A duração pretendida da interceção; 

c)  A indicação de suficientes dados técnicos, em especial o identificador do alvo, para assegurar que a DEI possa ser 
executada. 

4. O Estado de emissão indica na DEI os motivos pelos quais considera que a medida de investigação indicada é rele­
vante para o processo penal em causa. 

5. Além dos motivos de não reconhecimento e de não execução referidos no artigo 11.o, a execução da DEI referida 
no n.o 1 pode ainda ser recusada se a execução da medida de investigação não for autorizada num processo nacional 
similar. O Estado de execução pode fazer depender o seu consentimento de quaisquer condições aplicáveis a um 
processo nacional similar. 

6. A DEI referida no n.o 1 pode ser executada mediante: 

a)  A transmissão imediata das telecomunicações ao Estado de emissão; ou 

b)  A interceção, registo e posterior transmissão do resultado da interceção das telecomunicações ao Estado de emissão. 

A autoridade de emissão e a autoridade de execução consultam-se mutuamente para chegar a acordo sobre se a inter­
ceção é efetuada em conformidade com a alínea a) ou alínea b). 

7. Ao emitir a DEI referida no n.o 1 ou durante a interceção, a autoridade de emissão pode também, se tiver especial 
motivo para tal, requerer a transcrição, descodificação ou decifragem do registo, sob reserva do acordo da autoridade de 
execução. 

8. As despesas decorrentes da aplicação do presente artigo são suportadas nos termos do artigo 21.o, com exceção 
das despesas decorrentes da transcrição, descodificação e decifragem das comunicações intercetadas, que são suportadas 
pelo Estado de emissão. 

Artigo 31.o 

Notificação do Estado-Membro onde se encontra o sujeito que é alvo da interceção e cuja assistência técnica 
não é necessária 

1. Caso seja autorizada, para efeitos da realização de uma medida de investigação, a interceção de telecomunicações 
pela autoridade competente de um Estado-Membro («Estado-Membro intercetante»), e o endereço de comunicação do 
sujeito que é alvo da interceção especificado no mandado de interceção estiver a ser utilizado no território de outro 
Estado-Membro («Estado-Membro notificado»), cuja assistência técnica não é necessária para efetuar a interceção, o 
Estado-Membro intercetante informa dessa interceção a autoridade competente do Estado-Membro notificado: 

a)  Antes da interceção, se a autoridade competente do Estado-Membro intercetante souber, ao pedir a interceção, que o 
sujeito que é alvo da interceção está ou estará no território do Estado-Membro notificado; 

b)  Durante a interceção ou depois de esta ter sido feita, logo que tenha conhecimento de que o sujeito que é alvo da 
interceção está ou esteve, durante a interceção, no território do Estado-Membro notificado. 
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2. A notificação referida no n.o 1 é efetuada utilizando o formulário que consta do Anexo C. 

3. Caso a interceção não seja autorizada num processo nacional semelhante, a autoridade competente do 
Estado-Membro notificado pode notificar a autoridade competente do Estado intercetante, sem demora e o mais tardar 
no prazo de 96 horas após receção da notificação referida no n.o 1, de que: 

a)  A interceção não pode ser feita ou vai ser terminada; e 

b)  Sendo caso disso, não podem ser utilizados dados já intercetados enquanto o sujeito que é alvo da interceção se 
encontrava no seu território, ou só podem ser utilizados sob certas condições, que especificará. A autoridade compe­
tente do Estado-Membro notificado informa a autoridade competente do Estado-Membro intercetante das razões que 
justificam tais condições. 

4. O n.o 2 do artigo 5.o aplica-se com as necessárias adaptações à notificação referida no n.o 2. 

CAPÍTULO VI 

MEDIDAS PROVISÓRIAS 

Artigo 32.o 

Medidas provisórias 

1. A autoridade de emissão pode emitir uma DEI para tomar qualquer medida destinada a impedir provisoriamente a 
destruição, transformação, deslocação, transferência ou alienação de um elemento que possa servir de prova. 

2. A autoridade de execução decide e comunica a sua decisão sobre a medida provisória o mais rapidamente possível 
e, sempre que tal for praticável, no prazo de 24 horas a contar da receção da DEI. 

3. Caso seja pedida a medida provisória referida no n.o 1, a autoridade de emissão indica na DEI se os elementos de 
prova devem ser transferidos para o Estado de emissão ou devem permanecer no Estado de execução. A autoridade de 
execução reconhece e executa a DEI e transfere os elementos de prova de acordo com os procedimentos estabelecidos na 
presente diretiva. 

4. Quando, de acordo com o n.o 3, a DEI é acompanhada da indicação de que os elementos de prova devem perma­
necer no Estado de execução, a autoridade de emissão indica a data em que cessa a medida provisória referida no n.o 1, 
ou a data prevista em que será apresentado o pedido de transferência das provas para o Estado de emissão. 

5. Depois de ter consultado a autoridade de emissão, a autoridade de execução pode, em conformidade com as suas 
lei e práticas nacionais, estabelecer condições adequadas às circunstâncias do caso, a fim de limitar a duração do período 
em que é mantida a medida provisória referida no n.o 1. Se, de acordo com essas condições, a autoridade de execução 
previr fazer cessar a aplicação da medida provisória, informa do facto a autoridade de emissão e dá-lhe a possibilidade 
de apresentar as suas observações. A autoridade de emissão notifica imediatamente a autoridade de execução de que as 
medidas provisórias referidas no n.o 1 cessaram. 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 33.o 

Notificações 

1. Até 22 de maio de 2017, cada Estado-Membro comunica à Comissão o seguinte: 

a)  A autoridade ou autoridades que, de acordo com o seu direito nacional, são competentes nos termos do artigo 2.o, 
alíneas c) e d), quando esse Estado-Membro for o Estado de emissão ou o Estado de execução; 

b)  As línguas que podem ser utilizadas na DEI, tal como referido no artigo 5.o, n.o 2; 

c)  As informações respeitantes à autoridade ou autoridades centrais designadas, se o Estado-Membro pretender recorrer 
à possibilidade prevista no artigo 7.o, n.o 3; essas informações vinculam as autoridades do Estado de emissão; 

1.5.2014 L 130/21 Jornal Oficial da União Europeia PT     



2. Cada Estado-Membro pode também fornecer à Comissão a lista dos documentos necessários que exige nos termos 
do artigo 22.o, n.o 4. 

3. Os Estados-Membros informam a Comissão de eventuais alterações às informações referidas nos n.os 1 e 2. 

4. A Comissão disponibiliza a todos os Estados-Membros e à RJE as informações recebidas em aplicação do presente 
artigo. A RJE disponibiliza as informações no sítio web referido no artigo 9.o da Decisão 2008/976/JAI do Conselho (1). 

Artigo 34.o 

Relação com outros instrumentos jurídicos, acordos e convénios 

1. Sem prejuízo da sua aplicação entre Estados-Membros e Estados terceiros, e das disposições transitórias previstas 
no artigo 35.o, a presente diretiva substitui, a partir de 22 de maio de 2017, as disposições correspondentes das 
seguintes convenções aplicáveis às relações entre os Estados-Membros vinculados à presente diretiva: 

a)  Convenção Europeia de Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria Penal, do Conselho da Europa, de 20 de abril de 1959, 
e os seus dois Protocolos Adicionais, bem como os acordos bilaterais celebrados nos termos do artigo 26.o dessa 
Convenção; 

b)  Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen; 

c)  Convenção relativa ao Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria Penal entre os Estados-Membros da União Europeia, e o 
respetivo Protocolo. 

2. A Decisão-Quadro 2008/978/JAI é substituída para os Estados-Membros vinculados pela presente diretiva. As 
disposições da Decisão-Quadro 2003/577/JAI são substituídas para os Estados-Membros vinculados pela presente dire­
tiva, no que respeita ao congelamento de provas. 

Para os Estados-Membros vinculados pela presente diretiva, as referências à Decisão-Quadro 2008/978/JAI e, no que 
respeita ao congelamento de provas, as referências à Decisão-Quadro 2003/577/JAI devem ser entendidas como referên­
cias à presente diretiva. 

3. Além da presente diretiva, os Estados-Membros apenas podem celebrar ou continuar a aplicar acordos ou convé­
nios bilaterais ou multilaterais com outros Estados-Membros após 22 de maio de 2017, na medida em que estes 
permitam reforçar os objetivos da presente diretiva e contribuam para simplificar ou facilitar ainda mais os procedi­
mentos de recolha de elementos de prova, e na medida em que seja respeitado o nível de garantias estabelecido na 
presente diretiva. 

4. Os Estados-Membros comunicam à Comissão até 22 de maio de 2017 os acordos e convénios em vigor, referidos 
no n.o 3 que desejam continuar a aplicar. Os Estados-Membros comunicam igualmente à Comissão, no prazo de três 
meses a contar da respetiva assinatura, os novos acordos ou convénios a que se refere o n.o 3. 

Artigo 35.o 

Disposições transitórias 

1. Os pedidos de auxílio judiciário mútuo recebidos antes de 22 de maio de 2017 continuam a reger-se pelos instru­
mentos em vigor relativos ao auxílio judiciário mútuo em matéria penal. As decisões de congelamento de elementos de 
prova por força da Decisão-Quadro 2003/577/JAI recebidas antes de 22 de maio de 2017 regem-se igualmente por essa 
decisão-quadro. 

2. O artigo 8.o, n.o 1, aplica-se com as necessárias adaptações à DEI emitida na sequência de uma decisão de congela­
mento tomada ao abrigo da Decisão-Quadro 2003/577/JAI. 
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Artigo 36.o 

Transposição 

1. Os Estados-Membros tomam as disposições necessárias para dar cumprimento à presente diretiva até 22 de maio 
de 2017. 

2. Quando os Estados-Membros adotarem essas disposições, estas incluem uma referência à presente diretiva ou são 
acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. As modalidades dessa referência são estabelecidas 
pelos Estados-Membros. 

3. Até 22 de maio de 2017, os Estados-Membros comunicam à Comissão o texto das disposições que transpõem para 
o respetivo direito nacional as obrigações resultantes da presente diretiva. 

Artigo 37.o 

Relatório sobre a aplicação 

O mais tardar cinco anos após 21 de maio de 2014, a Comissão apresenta ao Parlamento Europeu e ao Conselho um 
relatório sobre a aplicação da mesma, com base em informações qualitativas e quantitativas que incluam, em especial, a 
avaliação do seu impacto na cooperação em matéria penal e na proteção das pessoas, bem como a execução das disposi­
ções sobre interceção de telecomunicações à luz do progresso técnico. O relatório é acompanhado, se necessário, de 
propostas de alteração da presente diretiva. 

Artigo 38.o 

Entrada em vigor 

A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

Artigo 39.o 

Destinatários 

Os destinatários da presente diretiva são os Estados-Membros nos termos dos Tratados. 

Feito em Bruxelas, em 3 de abril de 2014. 

Pelo Parlamento Europeu 

O Presidente 
M. SCHULZ  

Pelo Conselho 

O Presidente 
D. KOURKOULAS   
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ANEXO A 

DECISÃO EUROPEIA DE INVESTIGAÇÃO (DEI) 

A presente DEI foi emitida por uma autoridade competente. A autoridade de emissão certifica que a presente DEI é 
necessária e proporcionada para efeitos do procedimento nela especificado, tendo em conta os direitos do suspeito ou 
arguido, e que as medidas de investigação requeridas poderiam ter sido ordenadas nas mesmas condições num processo 
nacional semelhante. Solicita-se a execução da medida ou medidas de investigação abaixo especificada(s), tendo devida­
mente em conta a confidencialidade da investigação, e a transferência dos elementos de prova obtidos com a execução 
da DEI. 
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ANEXO B 

CONFIRMAÇÃO DA RECEÇÃO DE UMA DEI 

O presente formulário deve ser preenchido pela autoridade do Estado de execução que recebeu a DEI a seguir indicada. 

1.5.2014 L 130/32 Jornal Oficial da União Europeia PT     



1.5.2014 L 130/33 Jornal Oficial da União Europeia PT     



ANEXO C 

NOTIFICAÇÃO 

O presente formulário destina-se a notificar um Estado-Membro da interceção de telecomunicações que será, esteja a ser 
ou tenha sido praticada no seu território sem a sua assistência técnica. Serve a presente para informar 
………………………… (Estado-Membro notificado) da interceção. 
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ANEXO D 

CATEGORIAS DE INFRAÇÕES A QUE SE REFERE O ARTIGO 11.o 

—  participação numa organização criminosa, 

—  terrorismo, 

—  tráfico de seres humanos, 

—  exploração sexual de crianças e pornografia infantil, 

—  tráfico de estupefacientes e substâncias psicotrópicas, 

—  tráfico de armas, munições e explosivos, 

—  corrupção, 

—  fraude, incluindo a fraude lesiva dos interesses financeiros da União Europeia na aceção da Convenção de 26 de julho 
de 1995 relativa à proteção dos interesses financeiros das Comunidades Europeias, 

—  branqueamento dos produtos do crime, 

—  falsificação de moeda, incluindo a contrafação do euro, 

—  cibercriminalidade, 

—  crimes contra o ambiente, incluindo o tráfico de espécies animais e de espécies e variedades vegetais ameaçadas, 

—  auxílio à entrada e à permanência irregulares, 

—  homicídio voluntário, ofensas corporais graves, 

—  tráfico de órgãos e tecidos humanos, 

—  rapto, sequestro e tomada de reféns, 

—  racismo e xenofobia, 

—  roubo organizado ou à mão armada, 

—  tráfico de bens culturais, incluindo antiguidades e obras de arte, 

—  burla, 

—  extorsão de proteção e extorsão, 

—  contrafação e piratagem de produtos, 

—  falsificação de documentos administrativos e respetivo tráfico, 

—  falsificação de meios de pagamento, 

—  tráfico de substâncias hormonais e de outros estimuladores de crescimento, 

—  tráfico de materiais nucleares e radioativos, 

—  tráfico de veículos roubados, 

—  violação, 

—  fogo posto, 

—  crimes abrangidos pela jurisdição do Tribunal Penal Internacional, 

—  desvio de avião ou navio, 

—  sabotagem.  
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II 

(Atos não legislativos) 

REGULAMENTOS 

REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N.o 441/2014 DA COMISSÃO 

de 30 de abril de 2014 

que altera o Regulamento (CE) n.o 29/2009 que estabelece os requisitos aplicáveis aos serviços de 
ligações de dados no céu único europeu 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 552/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de março de 2004, 
relativo à interoperabilidade da Rede Europeia de Gestão do Tráfego Aéreo («Regulamento Interoperabilidade») (1), nome­
adamente o artigo 3.o, n.o 5, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 549/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de março de 2004, 
que estabelece o quadro para a realização do céu único europeu («Regulamento-Quadro») (2), nomeadamente o artigo 8.o, 
n.o 1, 

Considerando o seguinte: 

(1)  O Regulamento (CE) n.o 29/2009 da Comissão (3) estabelece as regras aplicáveis à introdução coordenada dos 
serviços de ligações de dados baseados em comunicações de dados ponto-a-ponto ar-terra. 

(2)  O Regulamento (CE) n.o 29/2009 define, no anexo I, parte B, o espaço aéreo acima do nível de voo FL 285 no 
qual, a partir de 5 de fevereiro de 2015, o regulamento será aplicável. 

(3)  A Croácia aderiu à União Europeia em 1 de julho de 2013. Por conseguinte, o espaço aéreo da Croácia deve ser 
devidamente acrescentado ao espaço aéreo no qual se aplica o Regulamento (CE) n.o 29/2009. 

(4)  Todavia, deve ser previsto para a Croácia um período de transição de um ano, em comparação com a data 
de 5 de fevereiro de 2015 que é aplicável aos outros Estados-Membros abrangidos pelo anexo I, parte B, do Regu­
lamento (CE) n.o 29/2009, mediante uma aplicação diferida do regulamento, a fim de permitir que as partes 
sujeitas a regulação, como os operadores e os prestadores de serviços de tráfego aéreo (ATS), se preparem para a 
aplicação das novas regras. 

(5)  O Regulamento (CE) n.o 29/2009 deve, pois, ser alterado em conformidade. 

(6)  As medidas previstas no presente regulamento estão conformes com o parecer do Comité do Céu Único, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1.o 

No Regulamento (CE) n.o 29/2009, anexo I, parte B, é inserida uma nova linha, «— Zagreb FIR,», a seguir à linha 
«— Warszawa FIR,». 
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Artigo 2.o 

O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União 
Europeia. 

O presente regulamento é aplicável a partir de 5 de fevereiro de 2016. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 30 de abril de 2014. 

Pela Comissão 

O Presidente 
José Manuel BARROSO  
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REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N.o 442/2014 DA COMISSÃO 

de 30 de abril de 2014 

que altera o Regulamento (CE) n.o 1235/2008 no que respeita aos pedidos de inclusão na lista de 
países terceiros reconhecidos para efeitos de equivalência na importação de produtos biológicos 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 834/2007 do Conselho, de 28 de junho de 2007, relativo à produção biológica 
e à rotulagem dos produtos biológicos e que revoga o Regulamento (CEE) n.o 2092/91 (1), nomeadamente os artigos 33.o, 
n.o 2, e 38.o, alínea d), 

Considerando o seguinte: 

(1) O Regulamento (CE) n.o 1235/2008 da Comissão (2) estabelece normas de execução no que respeita ao procedi­
mento para o reconhecimento de países terceiros para efeitos de equivalência nos termos do artigo 33.o, n.o 2, do 
Regulamento (CE) n.o 834/2007. 

(2)  O Conselho da União Europeia, nas suas conclusões sobre a agricultura biológica da 3237.a reunião do Conselho 
Agricultura e Pescas de 13 e 14 de maio de 2013, incentivou a Comissão a melhorar os mecanismos existentes 
para facilitar o comércio internacional de produtos biológicos e exigir reciprocidade e transparência nos acordos 
comerciais. 

(3)  O processo de revisão em curso do quadro jurídico do setor da produção biológica revelou deficiências no regime 
atual de reconhecimento de países terceiros para efeitos de equivalência. A maioria dos acordos de equivalência 
assinados pela Comissão e países terceiros foi aplicada unilateralmente pela Comissão Europeia, o que não favo­
receu a promoção de condições de concorrência equitativas. Verificou-se que o reconhecimento de equivalência 
com países terceiros deve ser estabelecido através de acordos internacionais. Por conseguinte, o atual regime de 
reconhecimento de países terceiros para efeitos de equivalência baseado em acordos de equivalência deve mudar 
para um sistema baseado em acordos internacionais equilibrados, com vista à promoção de condições equitativas, 
de transparência e de segurança jurídica. 

(4) A fim de facilitar a transição para o novo regime de reconhecimento baseado em acordos internacionais, é conve­
niente estabelecer uma data final para a receção de novos pedidos de inclusão na lista prevista no artigo 7.o do 
Regulamento (CE) n.o 1235/2008 e constante do anexo III do mesmo regulamento. Os pedidos recebidos após 
essa data não devem ser admissíveis. 

(5)  O Regulamento (CE) n.o 1235/2008 deve, por conseguinte, ser alterado em conformidade, 

(6) As medidas previstas no presente regulamento estão em conformidade com o parecer do Comité de Regulamen­
tação da Produção Biológica, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1.o 

O artigo 8.o, n.o 1, do Regulamento (CE) n.o 1235/2008 passa a ter a seguinte redação: 

«1. A Comissão pondera a inclusão de um país terceiro na lista prevista no artigo 7.o após receção de um pedido 
de inclusão, apresentado pela representação do país terceiro em causa, desde que o pedido seja apresentado antes 
de 1 de julho de 2014.». 

1.5.2014 L 130/39 Jornal Oficial da União Europeia PT     

(1) JO L 189 de 20.7.2007, p. 1. 
(2) Regulamento (CE) n.o 1235/2008 da Comissão, de 8 de dezembro de 2008, que estabelece normas de execução do Regulamento (CE) 

n.o 834/2007 do Conselho no que respeita ao regime de importação de produtos biológicos de países terceiros (JO L 334 de 12.12.2008, 
p. 25). 



Artigo 2.o 

O presente regulamento entra em vigor no sétimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 30 de abril de 2014. 

Pela Comissão 

O Presidente 
José Manuel BARROSO  
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REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N.o 443/2014 DA COMISSÃO 

de 30 de abril de 2014 

que altera o Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011 no que diz respeito aos volumes de 
desencadeamento dos direitos adicionais aplicáveis aos tomates, pepinos, uvas de mesa, damascos, 

cerejas, com exclusão das ginjas, pêssegos, incluindo as nectarinas, e ameixas 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (UE) n.o 1308/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro 
de 2013, que estabelece uma organização comum dos mercados dos produtos agrícolas e que revoga os Regula­
mentos (CEE) n.o 922/72, (CEE) n.o 234/79, (CE) n.o 1037/2001 e (CE) n.o 1234/2007 do Conselho (1), nomeadamente o 
artigo 183.o, alínea b), 

Considerando o seguinte: 

(1)  O Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011 da Comissão (2) prevê a vigilância das importações dos produtos 
enunciados no seu anexo XVIII. Esta vigilância é efetuada segundo as regras previstas no artigo 308.o-D do Regu­
lamento (CEE) n.o 2454/93 da Comissão (3). 

(2)  Para efeitos da aplicação do artigo 5.o, n.o 4, do Acordo sobre a Agricultura, celebrado no quadro das negociações 
comerciais multilaterais do «Uruguay Round», e com base nos últimos dados disponíveis referentes a 2011, 2012 
e 2013, importa alterar o volume de desencadeamento, com vista a aplicar, a partir de 1 de maio de 2014, 
direitos adicionais aos pepinos e cerejas, com exclusão das ginjas, e, a partir de 1 de junho de 2014 (4), aos 
damascos, tomates, ameixas, pêssegos, incluindo as nectarinas, e uvas de mesa. 

(3)  É, por conseguinte, conveniente alterar em conformidade o Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011. Por 
razões de clareza, importa substituir, na íntegra, o anexo XVIII do referido regulamento. 

(4)  A fim de garantir que esta medida é aplicada o mais rapidamente possível, após a disponibilização dos dados 
atualizados, o presente regulamento deve entrar em vigor no dia da sua publicação, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1.o 

No anexo XVIII do Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011, os volumes de desencadeamento para os tomates, 
pepinos, uvas de mesa, damascos, cerejas, com exclusão das ginjas, pêssegos, incluindo as nectarinas, e ameixas são 
substituídos pelos volumes indicados na coluna correspondente do referido anexo, tal como figuram no anexo do 
presente regulamento. 

Artigo 2.o 

O presente regulamento entra em vigor no dia da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 30 de abril de 2014. 

Pela Comissão 

O Presidente 
José Manuel BARROSO  
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(1) JO L 347 de 20.12.2013, p. 671. 
(2) Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011 da Comissão, de 7 de junho de 2011, que estabelece regras de execução do Regulamento 

(CE) n.o 1234/2007 do Conselho nos setores das frutas e produtos hortícolas e das frutas e produtos hortícolas transformados (JO L 157 
de 15.6.2011, p. 1). 

(3) Regulamento (CEE) n.o 2454/93 da Comissão, de 2 de julho de 1993, que fixa determinadas disposições de aplicação do Regulamento 
(CEE) n.o 2913/92 do Conselho que estabelece o Código Aduaneiro Comunitário (JO L 253 de 11.10.1993, p. 1). 

(4) JO L 336 de 23.12.1994, p. 22. 



ANEXO 

«ANEXO XVIII 

DIREITOS DE IMPORTAÇÃO ADICIONAIS: TÍTULO IV, CAPÍTULO I, SECÇÃO 2 

Sem prejuízo das regras de interpretação da Nomenclatura Combinada, o enunciado da designação das mercadorias tem 
apenas valor indicativo. Para efeitos do presente anexo, o domínio de aplicação dos direitos adicionais é determinado 
pelo âmbito dos códigos NC tal como se encontram estabelecidos no momento da adoção do presente regulamento. 

(em toneladas) 

Número de 
ordem Código NC Designação das mercadorias Período de aplicação 

Volumes de 
desencadeam­

ento 

78.0015 0702 00 00 Tomates de 1 de outubro a 31 de maio 445 127 

78.0020 de 1 de junho a 30 de setembro 27 287 

78.0065 0707 00 05 Pepinos de 1 de maio a 31 de outubro 12 678 

78.0075 de 1 de novembro a 30 de abril 12 677 

78.0085 0709 91 00 Alcachofras de 1 de novembro a 30 de junho 12 663 

78.0100 0709 93 10 Aboborinhas de 1 de janeiro a 31 de dezembro 112 241 

78.0110 0805 10 20 Laranjas de 1 de dezembro a 31 de maio 252 542 

78.0120 0805 20 10 Clementinas de 1 de novembro ao final de fevereiro 82 192 

78.0130 0805 20 30 
0805 20 50 
0805 20 70 
0805 20 90 

Mandarinas (incluindo as 
tangerinas e satsumas); 
wilkings e outros citrinos 
híbridos semelhantes 

de 1 de novembro ao final de fevereiro 81 570 

78.0155 0805 50 10 Limões de 1 de junho a 31 de dezembro 310 090 

78.0160 de 1 de janeiro a 31 de maio 51 670 

78.0170 0806 10 10 Uvas de mesa de 21 julho a 20 de novembro 69 907 

78.0175 0808 10 80 Maçãs de 1 de janeiro a 31 de agosto 553 379 

78.0180 de 1 de setembro a 31 de dezembro 72 914 

78.0220 0808 30 90 Peras de 1 de janeiro a 30 de abril 183 233 

78.0235 de 1 de julho a 31 de dezembro 25 489 

78.0250 0809 10 00 Damascos de 1 de junho a 31 de julho 5 630 

78.0265 0809 29 00 Cerejas, com exclusão das 
ginjas 

de 21 de maio a 10 de agosto 32 371 

78.0270 0809 30 Pêssegos, incluindo as 
nectarinas 

de 11 junho a 30 de setembro 3 146 

78.0280 0809 40 05 Ameixas de 11 junho a 30 de setembro 16 404»   
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REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N.o 444/2014 DA COMISSÃO 

de 30 de abril de 2014 

que estabelece os valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de 
certos frutos e produtos hortícolas 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1234/2007 do Conselho, de 22 de outubro de 2007, que estabelece uma orga­
nização comum dos mercados agrícolas e disposições específicas para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM 
única») (1), 

Tendo em conta o Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011 da Comissão, de 7 de junho de 2011, que estabelece 
regras de execução do Regulamento (CE) n.o 1234/2007 do Conselho nos setores das frutas e produtos hortícolas e das 
frutas e produtos hortícolas transformados (2), nomeadamente o artigo 136.o, n.o 1, 

Considerando o seguinte: 

(1) O Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011 estabelece, em aplicação dos resultados das negociações comer­
ciais multilaterais do «Uruguay Round», os critérios para a fixação pela Comissão dos valores forfetários de impor­
tação dos países terceiros relativamente aos produtos e aos períodos indicados no Anexo XVI, parte A. 

(2)  O valor forfetário de importação é calculado, todos os dias úteis, em conformidade com o artigo 136.o, n.o 1, do 
Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011, tendo em conta os dados diários variáveis. O presente regulamento 
deve, por conseguinte, entrar em vigor no dia da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1.o 

Os valores forfetários de importação referidos no artigo 136.o do Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011 são 
fixados no anexo do presente regulamento. 

Artigo 2.o 

O presente regulamento entra em vigor na data da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 30 de abril de 2014. 

Pela Comissão 

Em nome do Presidente, 
Jerzy PLEWA 

Diretor-Geral da Agricultura e do Desenvolvimento Rural  
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(1) JO L 299 de 16.11.2007, p. 1. 
(2) JO L 157 de 15.6.2011, p. 1. 



ANEXO 

Valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de certos frutos e produtos hortícolas 

(EUR/100kg) 

Código NC Código países terceiros (1) Valor forfetário de importação 

0702 00 00 CL  173,8 

MA  38,6 

TN  89,9 

TR  97,3 

ZZ  99,9 

0707 00 05 AL  41,5 

MA  35,6 

TR  132,1 

ZZ  69,7 

0709 93 10 MA  70,8 

TR  93,5 

ZA  31,4 

ZZ  65,2 

0805 10 20 EG  41,1 

IL  70,8 

MA  52,6 

TN  64,4 

TR  50,5 

ZZ  55,9 

0805 50 10 MA  35,6 

TR  85,1 

ZZ  60,4 

0808 10 80 AR  113,3 

BR  86,2 

CL  97,3 

CN  98,7 

MK  30,8 

NZ  140,7 

US  213,6 

ZA  118,9 

ZZ  112,4 

(1)  Nomenclatura dos países fixada pelo Regulamento (CE) n.o 1833/2006 da Comissão (JO L 354 de 14.12.2006, p. 19). O código 
«ZZ» representa «outras origens».   
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ACTOS ADOPTADOS POR INSTÂNCIAS CRIADAS POR 
ACORDOS INTERNACIONAIS 

Só os textos originais UNECE fazem fé ao abrigo do direito internacional público. O estatuto e a data de entrada em vigor do presente 
regulamento devem ser verificados na versão mais recente do documento UNECE comprovativo do seu estatuto, TRANS/WP.29/343, 

disponível no seguinte endereço: 
http://www.unece.org/trans/main/wp29/wp29wgs/wp29gen/wp29fdocstts.html. 

Regulamento n.o 57 da Comissão Económica das Nações Unidas para a Europa (UNECE) — Prescri­
ções uniformes relativas à homologação de faróis para motociclos e veículos equiparados 

Integra todo o texto válido até: 

Série 02 de alterações — Data de entrada em vigor: 12 de setembro de 2001 

ÍNDICE 
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12. Modificação e extensão da homologação de um tipo de farol 

13. Cessação definitiva da produção 

14. Designações e endereços dos serviços técnicos responsáveis pela realização dos ensaios de homologação e dos 
respetivos serviços administrativos 
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1.  ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

O presente regulamento é aplicável à homologação dos faróis que utilizam lâmpadas de incandescência, incor­
poram lentes de vidro ou de plástico (1)e são fornecidos para equipar os motociclos e veículos equiparados. 

2.  DEFINIÇÕES 

Para efeitos do presente regulamento, entende-se por: 

2.1.  «Lente», o componente mais exterior do farol (unidade) que transmite a luz através da superfície iluminante; 

2.2.  «Revestimento», qualquer produto ou produtos aplicados em uma ou mais camadas à face exterior de uma 
lente; 

2.3.  Faróis de «tipos» diferentes são faróis que diferem em relação a aspetos essenciais como: 

2.3.1.  A marca ou a designação comercial; 

2.3.2.  A marcação do farol tal como definida no ponto 4.1.4 seguinte; 

2.3.3.  As características do sistema ótico; 

2.3.4.  A inclusão ou a eliminação de componentes capazes de alterar os efeitos óticos por reflexão, refração ou 
absorção e/ou deformação durante o funcionamento. Uma mudança de cor dos feixes luminosos emitidos 
pelos faróis cujas demais características não variem não constitui uma mudança de tipo de farol. Assim, deve 
ser atribuído o mesmo número de homologação a esses faróis. 

2.3.5.  Os materiais que constituem as lentes e o eventual revestimento. 

3.  PEDIDO DE HOMOLOGAÇÃO DE UM FAROL (2) 

3.1.  O pedido de homologação deve ser apresentado pelo titular da marca ou da designação comercial ou pelo seu 
representante devidamente acreditado. 

3.2.  Cada pedido de homologação deve ser acompanhado de: 

3.2.1.  Desenhos em triplicado, com pormenor suficiente que permita a identificação do tipo e represente uma vista 
de frente do farol, com pormenores das nervuras da lente, caso existam, e da secção transversal; os desenhos 
devem indicar o espaço reservado à marca de homologação; 

3.2.2.  Breve descrição técnica indicando, em particular, a(s) categoria(s) de lâmpadas de incandescência previstas (ver 
anexo 3, ponto 6, do presente regulamento); 

3.2.3.  Duas amostras do tipo de farol com lentes incolores (3); 

3.2.4.  Para o ensaio do material de plástico de que as lentes são feitas: 

3.2.4.1.  Treze lentes; 

3.2.4.1.1.  Seis dessas lentes podem ser substituídas por seis amostras do plástico com pelo menos 60 × 80 mm de 
dimensão, de superfície exterior plana ou convexa e uma zona substancialmente plana (raio de curvatura não 
inferior a 300 mm) no meio, com dimensões de pelo menos 15 × 15 mm; 

3.2.4.1.2.  Cada uma dessas lentes ou amostras de material deve ser produzida pelo método a utilizar na produção em 
série; 

3.2.4.2.  Um refletor no qual as lentes possam ser instaladas de acordo com as instruções do fabricante. 

3.3.  Se já tiverem sido ensaiados, os materiais que constituem as lentes e os eventuais revestimentos devem ser 
acompanhados do relatório de ensaio das características desses materiais e revestimentos. 

3.4.  A autoridade competente deve verificar a existência de medidas satisfatórias para garantir o controlo eficaz da 
conformidade da produção antes de conceder a homologação. 
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(1) O disposto no presente regulamento não prejudica a capacidade de uma parte contratante no Acordo que aplique o presente regulamento 
de proibir a combinação entre um farol incorporando uma lente de plástico homologada ao abrigo do presente regulamento e um dispo­
sitivo mecânico de limpeza do farol (com escovas). 

(2) Pedido de homologação de uma lâmpada de incandescência, ver Regulamento n.o 37. 
(3) Caso se pretenda fabricar faróis com lentes coloridas, devem também ser apresentadas duas amostras de lentes coloridas exclusivamente 

para o ensaio da cor. 



4.  MARCAÇÕES 

4.1.  Os faróis apresentados para homologação devem ostentar de forma visível, legível e indelével, o seguinte: 

4.1.1.  A marca ou a designação comercial do requerente; 

4.1.2.  Externamente e/ou na lente, a indicação da marcação exterior do farol, visível quando o farol estiver montado 
no veículo. 

Todas as unidades que cumpram os requisitos do presente regulamento concebidas de modo a que o fila­
mento do feixe de cruzamento não se ilumine em simultâneo com o de qualquer outra função de iluminação 
com a qual possa estar mutuamente incorporado devem ser marcadas com uma barra oblíqua (/), colocada 
atrás do símbolo da luz de cruzamento na marca de homologação. 

4.1.3.  Na parte de trás do farol, a indicação da categoria de lâmpada de incandescência S1 e/ou S2 admitida; 

4.1.4.  As marcações encontram-se enunciadas no seguinte quadro: 

Marcação exterior dos faróis Indicação da categoria de lâmpada de incandescência 

MB S1 

MB S2 

MB S1/S2   

4.1.5. Nos faróis que incorporem uma lente de plástico, o par de letras «PL», a afixar próximo dos símbolos pres­
critos nos pontos 4.1.2 e 4.1.4 anteriores; 

4.2.  Além disso, devem incluir, na lente e no corpo principal (1), espaços de dimensão suficiente para a marca de 
homologação e os símbolos adicionais referidos no ponto 4; estes espaços devem ser indicados nos desenhos 
referidos no ponto 3.2.1 anterior. 

5.  HOMOLOGAÇÃO 

5.1. Se todas as amostras de um tipo de farol, apresentadas nos termos do ponto 3 anterior, cumprirem as prescri­
ções do presente regulamento, a homologação é concedida. 

5.2. A cada tipo homologado é atribuído um número de homologação. Os seus dois primeiros algarismos (atual­
mente 01, correspondendo à série 01 de alterações, que entrou em vigor em 28 de fevereiro de 1989) 
indicam a série de alterações que incorpora as principais e mais recentes alterações técnicas introduzidas no 
regulamento à data de emissão da homologação. A mesma parte contratante não pode atribuir o mesmo 
número a outro tipo de farol, exceto no caso de extensão da homologação de um farol que difira somente na 
cor da luz emitida. 

5.3.  A comunicação da concessão, extensão, ou recusa da homologação de um tipo de farol nos termos do 
presente regulamento deve ser notificada às partes no Acordo de 1958 que apliquem o presente regulamento 
mediante um formulário conforme ao modelo constante do anexo 1 do presente regulamento. 

5.4.  Cada farol conforme a um tipo homologado ao abrigo do presente regulamento deve ostentar, nos espaços 
referidos no ponto 4.2 anterior, para além das marcações prescritas no ponto 4.1: 

5.4.1.  Uma marca internacional de homologação (2), que deve ser constituída por: 

5.4.1.1.  Um círculo envolvendo a letra «E», seguida do número distintivo do país que concedeu a homologação (3); 

5.4.1.2.  Um número de homologação. 
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(1) O refletor é considerado parte do corpo principal. Se a lente não puder ser destacada do corpo principal do farol, basta prever esse espaço 
na lente. 

(2) Se diferentes tipos de faróis incluírem uma lente idêntica ou um refletor idêntico, a lente e o refletor podem ostentar as diferentes marcas 
de homologação desses tipos de faróis, na condição de o número de homologação atribuído ao tipo específico apresentado poder ser 
identificado sem ambiguidade. 

(3) Os números distintivos das partes contratantes no Acordo de 1958 são reproduzidos no anexo 3 da Resolução consolidada sobre a cons­
trução de veículos (RE3), documento ECE/TRANS/WP.29/78/Rev.2/Amend.1 



5.4.2.  Em qualquer caso, o modo de funcionamento utilizado durante o ensaio em conformidade com o ponto 
1.1.1.1 do anexo 4, e a(s) tensão(ões) admitida(s) em conformidade com o ponto 1.1.1.2 do mesmo anexo, 
devem ser indicados nos certificados de homologação e na comunicação transmitidos aos países que são 
partes contratantes no Acordo e que apliquem o presente regulamento. 

O dispositivo deve ser marcado, nos casos correspondentes, do seguinte modo: 

Nas unidades que cumprem os requisitos do presente regulamento concebidas de modo a que o filamento do 
feixe de cruzamento não se ilumine em simultâneo com o de qualquer outra função de iluminação com a qual 
possa estar mutuamente incorporado, deve ser colocada uma barra oblíqua (/) atrás do símbolo do feixe de 
cruzamento na marca de homologação. 

5.5.  As marcações previstas no ponto 5.4 devem ser claramente legíveis e indeléveis. 

5.6.  O anexo 2 do presente regulamento apresenta um exemplo de disposição da marca de homologação. 

6.  PRESCRIÇÕES GERAIS 

6.1.  Cada amostra de um tipo de farol deve ser conforme às especificações estabelecidas no presente ponto e no 
ponto 7 seguinte e, se necessário, às especificações estabelecidas no ponto 8. 

6.2.  Os faróis devem ser concebidos e construídos de tal modo que, em condições normais de utilização, e apesar 
das vibrações a que possam estar sujeitos em tal utilização, o seu funcionamento satisfatório seja assegurado e 
conservem as características impostas pelo presente regulamento. 

6.2.1.  Os faróis devem ser instalados com um dispositivo que lhes permita serem regulados nos veículos de modo a 
cumprirem as regras que lhes são aplicáveis. Tal dispositivo é dispensável nos componentes com refletor e 
lente difusora inseparáveis, desde que a utilização de tais componentes se confine a veículos em que a regu­
lação dos faróis possa ser efetuada por outros meios. 

Nos casos em que um farol que forneça um feixe de cruzamento e um farol que forneça um feixe de estrada, 
cada um deles equipado com a sua própria luz, forem montados de modo a formarem uma unidade 
composta, o dispositivo deve permitir a regulação individual de cada sistema ótico. 

6.2.2.  Todavia, estas prescrições não são aplicáveis a conjuntos de faróis cujos refletores sejam indivisíveis. A este 
tipo de conjunto aplica-se o disposto no ponto 7.3 do presente regulamento. Se for utilizada mais de uma 
fonte luminosa para obter o feixe de estrada, devem utilizar-se as funções combinadas para determinar o valor 
máximo da iluminação (Emax). 

6.3.  As peças destinadas a fixar a lâmpada de incandescência ao refletor devem ser construídas por forma que, 
mesmo na obscuridade, a lâmpada de incandescência só possa ser montada na posição correta. 

6.4.  Devem ser efetuados ensaios complementares de acordo com o prescrito no anexo 4 para assegurar que não 
há variações excessivas do desempenho fotométrico. 

6.5.  Se a lente do farol for de plástico, devem ser realizados ensaios de acordo com os requisitos do anexo 6. 

7.  PRESCRIÇÕES ESPECÍFICAS 

7.1.  A posição correta da lente em relação ao sistema ótico deve ser marcada de forma inequívoca e ficar 
bloqueada contra a rotação durante o funcionamento. 

7.2.  Para a medição da iluminação produzida pelo farol, utiliza-se um painel de medição conforme descrito 
no anexo 3 do presente regulamento e uma lâmpada de incandescência normalizada (S1 e/ou S2, Regulamento 
n.o 37) com uma ampola lisa e incolor. 

A lâmpada de incandescência normalizada deve ser regulada para o fluxo luminoso de referência aplicável em 
conformidade com os valores prescritos para essas lâmpadas. 

7.3.  O feixe de cruzamento deve ter um recorte suficientemente nítido que possa contribuir para uma orientação 
satisfatória. O recorte deve ser tão direito e horizontal quanto possível numa gama de pelo menos 5 o para 
cada lado da linha v-v (ver anexo 3). 

Quando orientados em conformidade com o anexo 3, os faróis devem cumprir os requisitos aí especificados. 
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7.4.  A configuração do feixe não deve apresentar variações laterais que prejudiquem uma boa visibilidade. 

7.5.  A iluminação do painel mencionado no ponto 7.2 deve ser medida com um fotoelemento cuja área útil deve 
estar contida num quadrado de 65 mm de lado. 

8.  PRESCRIÇÕES APLICÁVEIS A LENTES E FILTROS DE COR 

8.1.  Pode ser concedida homologação a faróis que emitam luzes incolores ou amarelo seletivo com uma lâmpada 
de incandescência incolor. Expressas em coordenadas tricromáticas da CIE, são as seguintes as correspon­
dentes características colorimétricas para as lentes ou os filtros de cor amarela: 

Filtro amarelo seletivo (painel ou lente) 

Limite para o vermelho y ≥ 0,138 + 0,58 x 

Limite para o verde y y ≤ 1,29 x – 0,1 

Limite para o branco y ≥ – x + 0,966 

Limite para o valor espetral y ≤ – x + 0,992   

que também pode ser expresso da seguinte forma: 

comprimento de onda dominante 575-585 n m 

fator de pureza 0,90-0,98 

O fator de transmissão deve ser ≥ 0,78   

Determina-se o fator de transmissão utilizando uma fonte luminosa com uma temperatura de cor de 2 856 K 
[correspondente ao iluminante A da Comissão Internacional da Iluminação (CIE)]. 

8.2.  O filtro deve fazer parte do farol e deve estar instalado de modo tal que o utilizador não o consiga retirar 
inadvertidamente nem intencionalmente, com ferramentas vulgares. 

8.3.  Observação relativa à cor 

Uma vez que qualquer homologação ao abrigo do presente regulamento é concedida, nos termos do ponto 
8.1 anterior, para um tipo de farol que emita quer luz incolor quer luz amarela seletiva, o artigo 3.o do acordo 
ao qual o presente regulamento está anexado não impede as partes contratantes de proibirem faróis que 
emitam um feixe de luz incolor ou amarela seletiva nos veículos por elas matriculados. 

9.  DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

9.1. Decorridos seis meses a contar da data oficial de entrada em vigor do Regulamento n.o 113, as partes contra­
tantes que apliquem o presente regulamento devem cessar a concessão de homologações ECE nos termos do 
presente regulamento. 

9.2.  As partes contratantes que apliquem o presente regulamento não podem recusar a concessão de extensões de 
homologações se o tipo de farol cumprir os requisitos do presente regulamento com a redação que lhe foi 
dada pela série 01 de alterações. 

9.3.  As homologações concedidas nos termos do presente regulamento antes da data de entrada em vigor do 
Regulamento n.o 113, assim como todas as extensões dessas homologações, incluindo as que foram conce­
didas posteriormente ao abrigo de uma série anterior de alterações ao presente regulamento, continuam a ser 
válidas indefinidamente. 

9.4.  As partes contratantes que apliquem o presente regulamento devem continuar a emitir homologações para 
faróis ao abrigo do presente regulamento, desde que os faróis se destinem a servir de peça de substituição para 
montagem em veículos em circulação. 

9.5.  A partir da data oficial de entrada em vigor do Regulamento n.o 113, nenhuma das partes contratantes que 
apliquem o presente regulamento pode proibir a instalação num modelo de veículo novo de um farol homo­
logado nos termos do Regulamento n.o 113. 

9.6.  As partes contratantes que apliquem o presente regulamento devem continuar a permitir a instalação num 
modelo de veículo ou num veículo de um farol homologado nos termos do presente regulamento. 

9.7.  As partes contratantes que apliquem o presente regulamento devem continuar a autorizar a montagem ou a 
utilização num veículo em circulação de um farol homologado nos termos do presente regulamento, com a 
redação dada pela série anterior de alterações, desde que o farol se destine a servir de peça de substituição. 
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10.  CONFORMIDADE DA PRODUÇÃO 

10.1.  Os faróis homologados nos termos do presente regulamento devem ser construídos de modo tal que se 
conformem ao tipo homologado, através do cumprimento dos requisitos estabelecidos no ponto 7 anterior. 

10.2.  Para verificar o cumprimento do disposto no ponto 10.1, devem ser efetuados controlos adequados da 
produção. 

10.3.  O titular da homologação deve, em especial: 

10.3.1.  Assegurar a existência de processos para o controlo efetivo da qualidade dos produtos; 

10.3.2.  Ter acesso ao equipamento de controlo necessário para verificar a conformidade com cada tipo homologado; 

10.3.3.  Assegurar que os resultados dos ensaios são registados e que os documentos correspondentes permanecem 
disponíveis por um período a determinar em consonância com o serviço administrativo; 

10.3.4.  Analisar os resultados de cada tipo de ensaio para verificar e assegurar a estabilidade das características do 
produto, admitindo as variações próprias de uma produção industrial; 

10.3.5.  Assegurar que são efetuados, para cada tipo de produto, pelo menos os ensaios previstos no anexo 5 do 
presente regulamento; 

10.3.6.  Assegurar que cada colheita de amostras que evidencie não conformidade com o tipo de ensaio previsto dá 
origem a uma nova amostragem e a um novo ensaio. Devem ser tomadas todas as medidas necessárias para 
restabelecer a conformidade da produção correspondente. 

10.4.  A autoridade competente que tenha concedido a homologação pode, em qualquer momento, verificar os 
métodos de controlo da conformidade aplicáveis a cada unidade de produção. 

10.4.1.  Em cada inspeção, os cadernos dos ensaios e os registos da fiscalização da produção devem ser apresentados 
ao inspetor responsável. 

10.4.2. O inspetor pode selecionar amostras de forma aleatória destinadas a ser ensaiadas no laboratório do fabri­
cante. A quantidade mínima de amostras pode ser determinada em função dos resultados dos próprios 
controlos do fabricante. 

10.4.3.  Se o nível da qualidade se afigurar insatisfatório ou se parecer ser necessário verificar a validade dos ensaios 
efetuados em aplicação do ponto 10.4.2 anterior, o inspetor seleciona amostras para serem enviadas ao 
serviço técnico que realizou os ensaios de homologação, segundo os critérios do anexo 7. 

10.4.4.  A autoridade competente pode efetuar qualquer ensaio prescrito no presente regulamento. Estes ensaios 
efetuam-se em amostras colhidas aleatoriamente, sem prejuízo dos compromissos de fornecimento do fabri­
cante e em conformidade com os critérios do anexo 7. 

10.4.5.  A autoridade competente deve procurar obter uma frequência de inspeções de dois em dois anos. Não 
obstante, isso fica ao critério da autoridade competente e da sua confiança na existência de medidas satisfató­
rias para garantir o controlo eficaz da conformidade da produção. Caso se registem resultados negativos, a 
autoridade competente deve garantir que são tomadas todas as medidas necessárias para, tão rapidamente 
quanto possível, restabelecer a conformidade da produção. 

10.5.  Os faróis com defeitos evidentes não são tidos em conta. 

11.  SANÇÕES POR NÃO CONFORMIDADE DA PRODUÇÃO 

11.1.  A homologação concedida a um tipo de farol nos termos do presente regulamento pode ser revogada se as 
disposições acima definidas não forem cumpridas ou se um farol que ostente a marca de homologação não 
estiver conforme ao tipo homologado. 

11.2.  Se uma parte contratante no Acordo que aplique o presente regulamento revogar uma homologação que 
havia previamente concedido, deve informar desse facto as outras partes contratantes que apliquem o presente 
regulamento mediante um formulário de comunicação conforme ao modelo constante do anexo 1 do 
presente regulamento. 

12.  MODIFICAÇÃO E EXTENSÃO DA HOMOLOGAÇÃO DE UM TIPO DE FAROL 

12.1.  Qualquer modificação de um tipo de farol deve ser notificada ao serviço administrativo que o homologou. 
Essa entidade pode então: 

1.5.2014 L 130/50 Jornal Oficial da União Europeia PT     



12.1.1.  Considerar que as modificações introduzidas são insuscetíveis de ter um efeito adverso apreciável e que, em 
qualquer caso, o farol ainda cumpre as prescrições; ou 

12.1.2.  Exigir um novo relatório de ensaio do serviço técnico responsável pela realização dos ensaios. 

12.2. A confirmação ou a recusa da homologação, com indicação das modificações introduzidas, devem ser comu­
nicadas às partes no Acordo que apliquem o presente regulamento por meio do procedimento indicado no 
ponto 5.3 anterior. 

12.3.  A entidade responsável pela extensão da homologação deve atribuir um número de série a essa extensão e 
informar do facto as restantes partes contratantes no Acordo de 1958 que apliquem o presente regulamento 
mediante um formulário de comunicação conforme ao modelo constante do anexo 1 do presente regula­
mento. 

13.  CESSAÇÃO DEFINITIVA DA PRODUÇÃO 

Se o titular da homologação deixar completamente de fabricar um tipo de farol homologado nos termos do 
presente regulamento, deve desse facto informar a entidade que concedeu a homologação. Após receber a 
comunicação correspondente, essa entidade deve do facto informar as outras partes no Acordo de 1958 que 
apliquem o presente regulamento mediante um formulário de comunicação conforme ao modelo constante 
do anexo 1 do presente regulamento. 

14.  DESIGNAÇÕES E ENDEREÇOS DOS SERVIÇOS TÉCNICOS RESPONSÁVEIS PELA REALIZAÇÃO DOS ENSAIOS DE 
HOMOLOGAÇÃO E DOS RESPETIVOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 

As partes signatárias do Acordo de 1958 que apliquem o presente regulamento devem comunicar ao Secreta­
riado da Organização das Nações Unidas os nomes e os endereços dos serviços técnicos responsáveis pela 
realização dos ensaios de homologação e dos serviços administrativos que concedem as homologações e aos 
quais devem ser enviados os formulários de homologação, extensão, recusa ou revogação da homologação 
emitidos por outros países.  
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ANEXO 1 
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ANEXO 2 

DISPOSIÇÕES DAS MARCAS DE HOMOLOGAÇÃO 

a = 12 mm (mín.) 

O farol que ostente a marca de homologação acima foi homologado nos Países Baixos (E4) com o número de homolo­
gação 012439. O número de homologação indica que a homologação foi concedida em conformidade com o disposto 
no presente regulamento, com a redação dada pela série 01 de alterações. 

Nota  : O número de homologação deve ser colocado próximo do círculo e posicionado acima ou abaixo da letra «E», 
seja à esquerda ou à direita desta letra. Os algarismos do número de homologação devem estar dispostos do 
mesmo lado do «E» e orientados no mesmo sentido. Não deve utilizar-se numeração romana nos números de 
homologação para evitar confusão com outros símbolos. 

Identificação de um farol que cumpre os requisitos do Regulamento n.o 57 O farol está 
concebido para que o filamento do feixe de cruzamento 

possa ser acendido não possa ser acendido 

em simultâneo com o feixe de estrada e/ou com outra função de iluminação mutua­
mente incorporada.  

O farol que ostente a marca de homologação acima é um farol que incorpora uma lente de plástico que foi homologado 
nos Países Baixos (E 4) com o número de homologação 01 2440. O número de homologação indica que a homologação 
foi concedida em conformidade com o disposto no presente regulamento, com a redação dada pela série 01 de altera­
ções. 

Está concebido de forma que o filamento do feixe de cruzamento possa ser acendido simultaneamente com o feixe de 
estrada e/ou com outra função de iluminação mutuamente incorporada.  
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ANEXO 3 

ENSAIOS FOTOMÉTRICOS 

1.  Para a orientação, o painel de orientação deve ser colocado a uma distância mínima de 10 m à frente do farol e a 
linha h-h deve ser horizontal. Para as medições, o fotoelemento deve ser colocado a uma distância de 25 m à 
frente do farol e perpendicularmente à linha que une o filamento da lâmpada e o ponto HV. 

2.  Lateralmente, o farol deve ser orientado de forma a que o centro do feixe de estrada esteja na linha vertical v-v. 

3.  Verticalmente, o farol deve ser orientado de forma a que a linha de recorte do feixe de cruzamento esteja situada 
250 mm abaixo da linha h-h. 

4. O farol quando orientado em conformidade com o disposto nos pontos 2 e 3 anteriores, semelhantes às condi­
ções do feixe de estrada, deve satisfazer as condições seguintes: 

4.1.  O centro luminoso do feixe de estrada deve estar situado não mais de 0,6° acima ou abaixo da linha h-h. 

4.2. A intensidade de iluminação do feixe de estrada deve atingir o seu valor máximo Emax no centro de toda a confi­
guração do feixe e diminuir lateralmente; 

4.3.  A iluminação máxima (Emax) do feixe de estrada deve ser pelo menos de 32 lux; 

4.3.1.  32 lux para os faróis da classe MB; 

4.4.  A iluminação produzida pelo feixe de estrada deve satisfazer os seguintes valores: 

4.4.1.  O ponto de intersecção (HV) das linhas h-h e v-v deve estar situado na linha isolux correspondente a 90 % da 
iluminação máxima; 

4.4.2.  A partir do ponto HV, na horizontal, para a direita e para a esquerda, a iluminação do feixe de estrada não deve 
ser inferior a 12 lux para os faróis da classe MB até uma distância de 1,125 m e não inferior a 3 lux a uma 
distância de 2,25 m. 

4.5.  A iluminação produzida pelo feixe de cruzamento deve satisfazer os seguintes valores: 

Ponto de medição Farol da classe MB 

Qualquer ponto sobre e acima da linha h-h ≤  0,7 lux 

Qualquer ponto sobre a linha 50L-50R, exceto 50 V (*) ≥ 1,5 lux 

Ponto 50 V ≥ 3 lux 

Qualquer ponto da linha 25L-25R ≥ 3 lux 

Qualquer ponto na zona IV ≥ 1,5 lux 

(*)  intensidade 50R
50V
¼ 0,25mínimo:
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5.  PAINEL DE MEDIÇÃO E DE ORIENTAÇÃO 

(dimensões em mm para uma distância de 25 m) 

6.  Para as lâmpadas de incandescência, devem usar-se as categorias S1 or S2 em conformidade com o Regulamento 
n.o 37.  
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ANEXO 4 

ENSAIOS DE ESTABILIDADE DO DESEMPENHO FOTOMÉTRICO DOS FARÓIS EM FUNCIONAMENTO 

ENSAIOS DE FARÓIS COMPLETOS 

Depois de medidos os valores fotométricos em conformidade com o presente regulamento nos pontos Emax para o feixe 
de estrada e nos pontos HV, 50R, 50L e B50 para o feixe de cruzamento, sujeita-se um exemplar de farol completo a 
um ensaio de estabilidade do desempenho fotométrico em funcionamento. Por «farol completo», deve entender-se a luz 
completa propriamente dita, incluindo as partes da carroçaria circundantes e as luzes que podem afetar a sua dissipação 
térmica. 

1.  ENSAIO DE ESTABILIDADE DO DESEMPENHO FOTOMÉTRICO 

Os ensaios devem ser feitos numa atmosfera seca e calma, à temperatura ambiente de 23 .°C ± 5 .°C, com os 
faróis completos montados num suporte representando a instalação correta no veículo. 

1.1.  Farol limpo 

O farol deve ficar aceso durante 12 horas, como se indica no ponto 1.1.1 e deve ser verificado como pres­
crito no ponto 1.1.2. 

1.1.1.  Procedimento de ensaio 

O farol fica aceso durante o tempo prescrito, de modo a que: 

1.1.1.1.  a)  No caso de se pretender homologar apenas uma função de iluminação (feixe de cruzamento ou feixe de 
estrada), a correspondente lâmpada de incandescência esteja acesa durante o tempo prescrito (1); 

b)  No caso de as luzes de cruzamento e de estrada estarem incorporadas mutuamente (lâmpada de filamento 
duplo ou duas lâmpadas de um filamento): 

Se o requerente declarar que o farol se destina a ser utilizado com um só filamento (2) em funcionamento 
de cada vez, o ensaio deve ser executado nessa conformidade, sendo cada uma das funções ativada durante 
metade do tempo indicado no ponto 1.1; 

Em todos os outros casos, o farol deve ser submetido ao seguinte ciclo até se completar o tempo especifi­
cado: 

15 minutos, filamento do feixe de cruzamento aceso 

5 minutos, todos os filamentos acesos. 

c) No caso de funções luminosas agrupadas, todas as funções individuais devem permanecer acesas simulta­
neamente durante o tempo prescrito para as funções luminosas individuais, a) tendo em conta também a 
utilização das funções luminosas mutuamente incorporadas, b) segundo as especificações do fabricante. 

1.1.1.2.  Tensão de ensaio 

A tensão deve ser regulada de modo a fornecer 90 % da potência máxima especificada no Regulamento n.o 37 
para as lâmpadas de incandescência da categoria S. 

A potência aplicada deve em todos os casos corresponder à de uma lâmpada de incandescência com 12 V de 
tensão nominal, salvo se o requerente da homologação especificar que o farol pode ser utilizado com uma 
tensão diferente. 

1.1.2.  Resultados do ensaio 

1.1.2.1.  Inspeção visual 

Uma vez a temperatura do farol estabilizada à temperatura ambiente, limpa-se a lente do farol e a lente exte­
rior, se existir, com um pano de algodão limpo e húmido. Examina-se então visualmente; não deve verificar-se 
qualquer distorção, deformação, fissura ou mudança de cor da lente do farol, nem da lente exterior, se existir. 
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(1) Se o farol ensaiado estiver agrupado e/ou incorporado mutuamente com luzes de sinalização, estas últimas devem estar acesas durante o 
ensaio. 

(2) Se dois ou mais filamentos se acenderem simultaneamente quando é utilizada luz intermitente, tal situação não deve ser considerada 
como uma utilização simultânea normal dos filamentos. 



1.1.2.2.  Ensaio fotométrico 

Para verificar o cumprimento do prescrito no presente regulamento, controlam-se os valores fotométricos nos 
seguintes pontos: 

Feixe de cruzamento: 

50 R, 50 L, B 50 HV 

Feixe de estrada: 

Ponto de Emax 

Pode ser realizada uma nova regulação para ter em conta eventuais deformações do suporte do farol devidas 
ao calor (o deslocamento da linha de recorte é abordado no ponto 2 do presente anexo). 

É admissível uma discrepância de 10 % entre as características fotométricas e os valores medidos antes do 
ensaio, incluindo as tolerâncias do procedimento fotométrico. 

1.2.  Farol sujo 

Uma vez ensaiado nos termos do ponto 1.1 anterior, o farol é preparado conforme estipula o ponto 1.2.1, 
em seguida é acendido durante uma hora, como previsto no ponto 1.1.1 e, por fim, verificado como previsto 
no ponto 1.1.2. 

1.2.1.  Preparação do farol 

1.2.1.1.  Mistura de ensaio 

1.2.1.1.1.  Farol com a lente exterior de vidro: 

A mistura de água e poluente a aplicar ao farol deve ter a seguinte composição: 

9 partes em peso de areia siliciosa, com granulometria de 0-100 μm, 

1 parte em peso de pó de carvão vegetal (madeira de faia), com granulometria de 0-100 µm, 

0,2 partes em peso de NaCMCC (3) e 

água destilada q.b., com condutividade ≤ 1 mS/m. 

A mistura não deve ter mais de 14 dias. 

1.2.1.1.2.  Farol com a lente exterior de plástico: 

A mistura de água e poluente a aplicar ao farol deve ter a seguinte composição: 

9 partes em peso de areia siliciosa, com granulometria de 0-100 μm, 

1 parte em peso de pó de carvão vegetal (madeira de faia), com granulometria de 0-100 µm, 

0,2 partes em peso de NaCMC, 

13 partes em peso de água destilada, com condutividade ≤ 1 mS/m; e 

2 ± 1 partes em peso de um agente tensioativo (4). 

A mistura não deve ter mais de 14 dias. 

1.2.1.2.  Aplicação da mistura de ensaio no farol 

Aplica-se uniformemente a mistura de ensaio sobre toda a superfície de saída da luz do farol, e depois deixa-
-se secar. Repete-se a operação até que a iluminação diminua para um valor compreendido entre 15 e 20 % 
dos valores medidos relativamente a cada um dos pontos seguintes, nas condições estipuladas no presente 
anexo: 

Ponto de Emax em feixe de estrada, para a distribuição fotométrica de uma luz de estrada/de cruzamento, 

Ponto de Emax em feixe de estrada, para a distribuição fotométrica de uma luz exclusivamente de estrada, 

B 50 e 50 V (5) para uma luz exclusivamente de cruzamento. 
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(3) NaCMC representa o sal sódico de carboximetilcelulose, habitualmente referido como CMC. O NaCMC utilizado na mistura poluente 
deve ter grau de substituição (DS) de 0,6-0,7 e uma viscosidade de 200-300 cP para uma solução a 2 % a 20 .°C. 

(4) A tolerância quanto à quantidade é devida à necessidade de obter um poluente que se espalhe corretamente em todas as lentes de plástico. 
(5) 50 V situa-se 375 mm abaixo de HV na linha vertical v-v no painel à distância de 25 m. 



1.2.1.3.  Equipamento de medição 

O equipamento de medição deve ser equivalente ao utilizado nos ensaios de homologação dos faróis. Para a 
verificação fotométrica, utiliza-se uma lâmpada de incandescência normalizada (de referência). 

2.  ENSAIO PARA VERIFICAÇÃO DO DESLOCAMENTO VERTICAL DA LINHA DE RECORTE SOB A INFLUÊNCIA DO 
CALOR 

Este ensaio consiste em verificar se, com uma luz de cruzamento acesa, o deslocamento vertical da linha de 
recorte sob a influência do calor não é superior a determinado valor. 

O farol ensaiado nos termos do ponto 1 deve ser sujeito ao ensaio prescrito no ponto 2.1, sem remoção nem 
reajustamento em relação ao seu suporte de ensaio. 

2.1.  Ensaio 

O ensaio deve ser efetuado numa atmosfera seca e calma, à temperatura ambiente de 23 .°C ± 5 .°C. 

Acende-se uma lâmpada de incandescência de produção em série usada durante pelo menos uma hora na 
posição de feixe de cruzamento sem a desmontar do seu suporte nem a regular em relação ao mesmo. (Para 
efeitos deste ensaio, a tensão deve estar regulada conforme disposto no ponto 1.1.1.2). A posição do recorte 
na sua parte horizontal (entre as linhas verticais que passam pelos pontos 50L e 50R) deve ser verificada 
3 minutos (r3) e 60 minutos (r60) depois de a luz ter sido acesa. 

A medição da variação da posição da linha de recorte nos termos descritos antes deve ser feita por um 
método que garanta suficiente precisão e resultados reprodutíveis. 

2.2.  Resultados do ensaio 

2.2.1.  O resultado, expresso em milirradianos (mrad), relativo a uma luz de cruzamento, só é considerado aceitável 
se o valor absoluto Δ rI = (r3 – r60) registado no farol não for superior a 1,0 mrad (Δ rI ≤ 1,0 mrad). 

2.2.2.  Todavia, se este valor for superior a 1,0 mrad, mas inferior ou igual a 1,5 mrad (1,0 mrad < Δ rI ≤ 1,5 mrad), 
ensaia-se um segundo farol nos termos do ponto 2.1, após este ter sido submetido, por três vezes sucessivas, 
ao ciclo descrito a seguir, a fim de estabilizar a posição das partes mecânicas do farol sobre um suporte repre­
sentativo da sua instalação correta no veículo: 

Feixe de cruzamento aceso durante uma hora (com a tensão de alimentação regulada como previsto no ponto 
1.1.1.2), 

Período de descanso de uma hora. 

O tipo de farol é considerado aceitável se a média dos valores absolutos Δ rI, medidos na primeira amostra, e 
Δ rII, medidos na segunda amostra, não exceder 1,0 mrad: 

ð
ΔrI þ ΔrII

2
� 1,0mradÞ
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ANEXO 5 

REQUISITOS MÍNIMOS RELATIVOS AOS PROCEDIMENTOS DE CONTROLO DA CONFORMIDADE DA PRODUÇÃO 

1.  GENERALIDADES 

1.1. Deve considerar-se que os requisitos de conformidade foram cumpridos, dos pontos de vista mecânico e geomé­
trico, nos termos do presente regulamento, se as diferenças não ultrapassarem os inevitáveis desvios de fabrico. 

1.2.  No que respeita ao desempenho fotométrico, a conformidade de faróis produzidos em série não é contestada se, 
no ensaio do desempenho fotométrico de um farol selecionado aleatoriamente e equipado com uma lâmpada de 
incandescência normalizada: 

1.2.1.  Nenhum dos valores medidos apresentar desvio desfavorável superior a 20 % em relação aos valores prescritos 
no presente regulamento. Para os valores da zona III, o desvio máximo no sentido desfavorável pode ser, respeti­
vamente: 

0,3 lux (ou seja, 20 %) 

0,45 lux (ou seja, 30 %) 

1.2.2.  E se, no feixe de estrada, com HV adentro da isolux 0,75 Emax, for observada, em relação aos valores fotométricos, 
uma tolerância de ± 20 % para os valores máximos e de –20 % para os valores mínimos, em qualquer ponto de 
medição especificado nos pontos 4.3 e 4.4 do anexo 3 do presente regulamento. 

1.2.3. Se os resultados dos ensaios acima descritos não cumprirem os requisitos, repetem-se os ensaios com o farol utili­
zando outra lâmpada de incandescência normalizada. 

1.3.  Quanto à verificação do deslocamento vertical da linha de recorte sob o efeito do calor, aplica-se o seguinte 
procedimento: 

Submete-se um dos faróis utilizados como amostra ao ensaio previsto no ponto 2.1 do anexo 4 após ter sido 
submetido, por três vezes sucessivas, ao ciclo descrito no ponto 2.2.2 do anexo 4. 

O farol é considerado aceitável se o valor Δr não ultrapassar 1,5 mrad. 

Se este valor for superior a 1,5 mrad, sem todavia exceder 2,0 mrad, submete-se um segundo farol ao ensaio, 
após o que a média dos valores absolutos dos resultados registados com os dois faróis de amostra não deve 
exceder 1,5 mrad. 

1.4.  As coordenadas cromáticas devem ser observadas sempre que o farol estiver equipado com uma lâmpada de 
incandescência que obedeça ao padrão A de temperatura de cor. 

O desempenho fotométrico de um farol que emita luz amarela seletiva equipado com uma lâmpada de incandes­
cência incolor deve corresponder aos valores constantes do presente regulamento multiplicados por 0,84. 

2.  REQUISITOS MÍNIMOS RELATIVOS À VERIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE POR PARTE DO FABRICANTE 

Para cada tipo de farol, o titular da marca de homologação deve realizar, pelo menos, os ensaios que se seguem, a 
intervalos adequados. Os ensaios devem ser efetuados em conformidade com as disposições do presente regula­
mento. 

Se algumas amostras acusarem não conformidade no tipo de ensaio em causa, devem ser selecionadas e ensaiadas 
outras amostras. O fabricante deve tomar as medidas necessárias para assegurar a conformidade da produção 
correspondente. 

2.1.  Natureza dos ensaios 

Os ensaios de conformidade referidos no presente regulamento devem incidir sobre as características fotométricas 
e a verificação do deslocamento vertical da linha de recorte sob o efeito do calor. 

2.2.  Métodos de ensaio utilizados 

2.2.1.  De um modo geral, os ensaios devem ser realizados em conformidade com os métodos prescritos no presente 
regulamento. 

2.2.2. No caso de ensaios de conformidade realizados pelo fabricante, podem ser utilizados métodos equivalentes, devi­
damente autorizados pela entidade competente responsável pelos ensaios de homologação. Ao fabricante compete 
provar que os métodos utilizados são equivalentes aos prescritos no presente regulamento. 
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2.2.3.  A aplicação dos pontos 2.2.1 e 2.2.2 exige a calibração periódica do equipamento de ensaio, bem como a sua 
correlação com as medições efetuadas por uma entidade competente. 

2.2.4.  Em todos os casos, os métodos de referência devem ser os constantes do presente regulamento, designadamente 
para efeitos de verificação administrativa e de amostragem. 

2.3.  Natureza da amostragem 

Selecionam-se amostras de faróis aleatoriamente de um lote de produção uniforme. Por lote uniforme entende-se 
um conjunto de faróis do mesmo tipo, definido em conformidade com os métodos de produção do fabricante. 

Em geral, a avaliação deve incidir na produção em série de cada unidade fabril. O fabricante pode, todavia, 
agrupar registos de várias unidades fabris relativos ao mesmo tipo, na condição de estas utilizarem o mesmo 
sistema de qualidade e a mesma gestão da qualidade. 

2.4.  Características fotométricas medidas e registadas 

Submetem-se as amostras de faróis a medições fotométricas nos pontos previstos no regulamento, devendo a 
leitura ser limitada aos pontos Emax, HV (1), no caso do feixe de estrada, e aos pontos HV, 50 R e 50 L, no caso do 
feixe de cruzamento (ver figura no anexo 3). 

2.5.  Critérios de aceitabilidade 

O fabricante é responsável pela realização de um estudo estatístico dos resultados dos ensaios e pela definição, 
em consonância com a entidade competente, de critérios para aferir a aceitabilidade dos seus produtos, a fim de 
cumprir as especificações estabelecidas para a verificação da conformidade desses produtos no ponto 10.1 do 
presente regulamento. 

Os critérios de aceitabilidade devem garantir que, com um nível de confiança de 95 %, seja de 0,95 a probabili­
dade mínima de aprovação num controlo por amostragem em conformidade com o anexo 7 (primeira amos­
tragem).  
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(1) Se o feixe de estrada estiver incorporado mutuamente com o feixe de cruzamento, HV para o feixe de estrada é o mesmo ponto de 
medição que para o feixe de cruzamento. 



ANEXO 6 

REQUISITOS APLICÁVEIS ÀS LUZES QUE INCORPORAM LENTES DE PLÁSTICO — ENSAIO DE AMOSTRAS DE LENTES 
OU DE PLÁSTICO E DE LUZES COMPLETAS 

1.  PRESCRIÇÕES GERAIS 

1.1. As amostras fornecidas em conformidade com o ponto 3.2.4 do presente regulamento devem satisfazer as espe­
cificações indicadas nos pontos 2.1 a 2.5 seguintes. 

1.2.  As duas amostras de luzes completas, fornecidas em conformidade com o ponto 3.2.3 do presente regulamento 
e incorporando lentes de plástico, devem, relativamente ao material da lente, cumprir as especificações indicadas 
no ponto 2.6 seguinte. 

1.3.  Submetem-se as amostras de lentes de plástico ou as amostras de material, juntamente com o refletor a que se 
destinam (se existir), a ensaios de homologação, segundo a ordem cronológica indicada no quadro A reprodu­
zido no apêndice 1 do presente anexo. 

1.4.  Todavia, se o fabricante da luz puder provar que o produto foi já aprovado nos ensaios prescritos nos pontos 
2.1 a 2.5 a seguir ou em ensaios equivalentes prescritos por outro regulamento, tais ensaios não têm de ser 
repetidos; somente os ensaios previstos no apêndice 1, quadro B, são obrigatórios. 

2.  ENSAIOS 

2.1.  Resistência a variações de temperatura 

2.1.1.  Ensaios 

Submetem-se três novas amostras (lentes) a cinco ciclos de variação de temperatura e humidade (HR = humi­
dade relativa), de acordo com o seguinte programa: 

3 horas a 40 °C ± 2 °C e a 85-95 % HR; 

1 hora a 23 °C ± 5 °C e a 60-75 % HR; 

15 horas a -30 °C ± 2 °C; 

1 hora a 23 °C ± 5 °C e a 60-75 % HR; 

3 horas a 80 °C ± 2 °C; 

1 hora a 23 °C ± 5 °C e a 60-75 % HR; 

Antes deste ensaio, as amostras devem ser mantidas a 23 °C ± 5 °C e a 60-75 % HR durante, pelo menos, 
quatro horas. 

Nota  : Os períodos de 1 hora a 23 °C ± 5 °C devem incluir os períodos de transição de uma temperatura para 
outra, que são necessários para evitar os efeitos do choque térmico. 

2.1.2.  Medições fotométricas 

2.1.2.1.  Método 

Antes e depois do ensaio, devem ser efetuadas medições fotométricas nas amostras. 

Essas medições devem ser realizadas com uma luz normalizada nos seguintes pontos: 

B 50 e 50 V para o feixe de cruzamento de uma luz de cruzamento ou de uma luz de cruzamento/de estrada; 

Emax para o feixe de estrada de uma luz de estrada ou de uma luz de cruzamento/estrada. 

2.1.2.2.  Resultados 

A diferença entre os valores fotométricos medidos em cada amostra antes e depois do ensaio não deve ser supe­
rior a 10 %, incluindo as tolerâncias do procedimento fotométrico. 

2.2.  Resistência a agentes atmosféricos e químicos 

2.2.1.  Resistência a agentes atmosféricos 

Expõem-se três novas amostras (lentes ou amostras de material) às radiações de uma fonte com distribuição de 
energia espetral idêntica à de um corpo negro a uma temperatura entre 5 500 K e 6 000 K. Colocam-se filtros 
adequados entre a fonte e as amostras para reduzir o mais possível as radiações com comprimento de onda 
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inferior a 295 nm e superior a 2 500 nm. Expõe-se as amostras a uma iluminação energética de 1 200 W/m2 ± 
200 W/m2 durante um período tal que a energia luminosa por elas recebida seja igual a 4 500 MJ/m2 ± 200 
MJ/m2. A temperatura dentro do recinto, medida no painel negro colocado a nível com as amostras, deve ser 
50 °C ± 5 .oC. A fim de assegurar uma exposição regular, as amostras devem rodar em torno da fonte de 
radiação a uma velocidade compreendida entre 1 e 5 min-1. 

Pulverizam-se as amostras com água destilada de condutividade inferior a 1 mS/m à temperatura de 23 °C ± 5 ° 
C, em conformidade com o seguinte ciclo: 

pulverização:  
5 minutos; 

secagem:  25 minutos; 

2.2.2.  Resistência a agentes químicos 

Uma vez realizado o ensaio indicado no ponto 2.2.1 anterior e a medição descrita no ponto 2.2.3.1 seguinte, 
aplica-se à superfície exterior de cada uma das três amostras referidas a mistura definida no ponto 2.2.2.1 
seguinte, tal como explicitado no ponto 2.2.2.2 seguinte. 

2.2.2.1.  Mistura de ensaio 

A mistura de ensaio é composta por 61,5 % de n-heptano, 12,5 % de tolueno, 7,5 % de tetracloreto de etilo, 
12,5 % de tricloroetileno e 6 % de xileno (percentagens em volume). 

2.2.2.2.  Aplicação da mistura de ensaio 

Embebe-se um pedaço de tecido de algodão (de acordo com a norma ISO 105) até à saturação na mistura defi­
nida no ponto 2.2.2.1 anterior e, não mais de 10 segundos depois, aplica-se, durante 10 minutos, à superfície 
exterior da amostra com uma pressão de 50 N/cm2, o que corresponde a aplicar uma força de 100 N a uma 
superfície de ensaio de 14 × 14 mm. 

Durante este período de 10 minutos, o tecido deve ser impregnado de novo com a mistura, para que a compo­
sição do líquido aplicado seja sempre idêntica à mistura de ensaio prescrita. 

Durante o período de aplicação, é permitido compensar a pressão aplicada à amostra para evitar fissuras. 

2.2.2.3.  Limpeza 

Terminada a aplicação da mistura de ensaio, secam-se as amostras ao ar livre e lavam-se, em seguida, com a 
solução definida no ponto 2.3 (resistência a detergentes) a 23 °C ± 5 °C. 

Em seguida, enxaguam-se cuidadosamente as amostras com água destilada contendo no máximo 0,2 % de 
impurezas a 23 °C ± 5 °C e, por fim, enxugam-se com um pano macio. 

2.2.3.  Resultados 

2.2.3.1.  Após o ensaio de resistência aos agentes atmosféricos, a superfície exterior de cada amostra deve estar isenta de 
fissuras, riscos, estilhaçamento e deformação, e a variação média da transmissão, 

Δt ¼ T2−T3
T2

, medida nas três amostras em conformidade com o procedimento descrito no apêndice 2 do 

presente anexo, não deve exceder 0,020 (Δ tm < 0,020). 

2.2.3.2.  Após o ensaio de resistência a agentes químicos, as amostras não devem apresentar vestígios de manchas 
químicas suscetíveis de alterar a difusão do fluxo, cuja variação média, 

Δd ¼ T5−T4
T2

, medida nas três amostras em conformidade com o procedimento descrito no apêndice 2 do 

presente anexo, não deve exceder 0,020 (Δ dm ≤ 0,020). 

2.3.  Resistência a detergentes e a hidrocarbonetos 

2.3.1.  Resistência a detergentes 

Aquece-se a face exterior de três amostras (lentes ou amostras de material) a 50 °C ± 5 °C e, em seguida, 
imerge-se, durante cinco minutos, numa mistura mantida a 23 °C ± 5 °C e composta por 99 partes de água 
destilada, contendo, no máximo, 0,02 % de impurezas, e uma parte de sulfonato de alquilarilo. 

No final do ensaio, secam-se as amostras a 50 °C ± 5 °C e limpa-se a sua superfície com um pano humedecido. 
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2.3.2.  Resistência a hidrocarbonetos 

Fricciona-se ligeiramente a face exterior de cada uma destas três amostras durante um minuto com um pano de 
algodão embebido numa mistura composta por 70 % de n-heptano e 30 % de tolueno (percentagens em 
volume), deixando-se por fim secar ao ar livre. 

2.3.3.  Resultados 

Executados sucessivamente os dois ensaios anteriores, o valor médio da variação na transmissão 

Δt ¼ T2−T3
T2

, medida nas três amostras em conformidade com o procedimento descrito no apêndice 2 do 

presente anexo, não deve exceder 0,010 (Δ tm < 0,010). 

2.4.  Resistência à deterioração mecânica 

2.4.1.  Método de ensaio da deterioração mecânica 

Submete-se a face exterior das três novas amostras (lentes) ao ensaio de deterioração mecânica uniforme pelo 
método referido no apêndice 3 do presente anexo. 

2.4.2.  Resultados 

No final deste ensaio, medem-se as variações: 

da transmissão: Δt ¼ T2−T3
T2

, 

e da difusão: Δd ¼ T5−T4
T2

, 

segundo o método referido no apêndice 2, na área definida no ponto 3.2.4.1.1 do presente regulamento. Os 
valores médios relativos às três amostras devem ser: 

Δ tm < 0,100; 

Δ dm < 0,050. 

2.5.  Ensaio de aderência de eventuais revestimentos 

2.5.1.  Preparação da amostra 

Sobre uma área de 20 mm × 20 mm no revestimento da lente, talha-se, com auxílio de uma lâmina de barbear 
ou de uma agulha, um reticulado de quadrados com cerca de 2 mm × 2 mm. A pressão sobre a lâmina de 
barbear ou a agulha deve ser suficiente para cortar, pelo menos, o revestimento. 

2.5.2.  Descrição do ensaio 

Utiliza-se uma fita adesiva com uma força de aderência de 2 N/(cm de largura) ± 20 %, medida segundo as 
condições normalizadas especificadas no apêndice 4 do presente anexo. Esta fita adesiva, com a largura mínima 
de 25 mm, deve ser comprimida durante pelo menos 5 minutos contra a superfície preparada em conformidade 
com o ponto 2.5.1. 

Em seguida, carrega-se a extremidade da fita de modo que a força de aderência à superfície considerada seja 
equilibrada por uma força perpendicular a essa superfície. A fita é então arrancada à velocidade constante de 
1,5 m/s ± 0,2 m/s. 

2.5.3.  Resultados 

Não pode verificar-se alteração notória na superfície reticulada. São toleradas alterações nas intersecções dos 
quadrados ou nas extremidades dos cortes, desde que a área alterada não exceda 15 % do reticulado. 

2.6.  Ensaios da luz completa que incorpora uma lente de plástico 

2.6.1.  Resistência à deterioração mecânica da superfície da lente 

2.6.1.1.  Ensaios 

Submete-se a lente da amostra de farol n.o 1 ao ensaio descrito no ponto 2.4.1 anterior. 
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2.6.1.2.  Resultados 

Após o ensaio, os resultados das medições fotométricas realizadas no farol em conformidade com o presente 
regulamento não podem ultrapassar em mais de 30 % os valores máximos prescritos para o ponto B 50 nem 
situar-se mais de 10 % abaixo dos valores mínimos prescritos para o ponto 50 V. 

2.6.2.  Ensaio de aderência de eventuais revestimentos 

Submete-se a lente da amostra de farol n.o 2 ao ensaio descrito no ponto 2.5 anterior. 

3.  VERIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE DA PRODUÇÃO 

3.1.  No que respeita aos materiais utilizados no fabrico das lentes, os faróis de uma série são considerados 
conformes ao presente regulamento se: 

3.1.1.  Após o ensaio de resistência a agentes químicos e o ensaio de resistência a detergentes e a hidrocarbonetos, a 
superfície exterior das amostras, analisada à vista desarmada, estiver isenta de fissuras, estilhaçamento e defor­
mação (ver pontos 2.2.2, 2.3.1 e 2.3.2); 

3.1.2.  Após o ensaio descrito no ponto 2.6.1.1, os valores fotométricos nos pontos de medição considerados no 
ponto 2.6.1.2 se situarem dentro dos limites prescritos pelo presente regulamento relativamente à conformidade 
da produção. 

3.2.  Se os resultados não cumprirem os requisitos, repetem-se os ensaios com outras amostras de faróis selecionadas 
aleatoriamente.  
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Apêndice 1 

ORDEM CRONOLÓGICA DOS ENSAIOS DE HOMOLOGAÇÃO 

A.  Ensaios em materiais plásticos (lentes ou amostras de material fornecidas nos termos do ponto 3.2.4 do presente 
regulamento). 

Amostras 
Lentes ou amostras de material Lentes 

Ensaios 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 

1.1 Fotometria limitada (ponto 2.1.2)          X X X  
1.1.1 Variação de temperatura (ponto 2.1.1)          X X X  
1.1.2 Fotometria limitada (ponto 2.1.2)          X X X  
1.2.1 Medição da transmissão X X X X X X X X X     
1.2.2 Medição da difusão X X X    X X X     
1.3 Agentes atmosféricos (ponto 2.2.1) X X X           
1.3.1 Medição da transmissão X X X           
1.4 Agentes químicos (ponto 2.2.2) X X X           
1.4.1 Medição da difusão X X X           
1.5 Detergentes (ponto 2.3.1)    X X X        
1.6 Hidrocarbonetos (ponto 2.3.2)    X X X        
1.6.1 Medição da transmissão    X X X        
1.7 Deterioração (ponto 2.4.1)       X X X     
1.7.1 Medição da transmissão       X X X     
1.7.2 Medição da difusão       X X X     
1.8 Aderência (ponto 2.5)             X  

B.  Ensaios com luzes completas (fornecidas nos termos do ponto 3.2.3 do presente regulamento). 

Ensaios 
Lâmpada completa  

Amostra n.o   

1 2 

2.1 Deterioração (ponto 2.6.1.1) X  
2.2 Fotometria (ponto 2.6.1.2) X  
2.3 Aderência (ponto 2.6.2)  X   
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Apêndice 2 

MÉTODO DE MEDIÇÃO DA DIFUSÃO E DA TRANSMISSÃO DA LUZ 

1.  EQUIPAMENTO (ver figura)  

O feixe de um colimador K com semidivergência β/2 = 17,4 × 10–4 rd é limitado por um diafragma DT com abertura 
de 6 mm, contra o qual se coloca o suporte da amostra. 

Uma lente acromática convergente L2, com correção das aberrações esféricas, liga o diafragma DT ao recetor R; o 
diâmetro da lente L2 deve ser tal que não diafragme a luz difundida pela amostra num cone com semiângulo de 
ataque β/2 = 14°. 

Coloca-se um diafragma anular DD, com ângulos α/2 = 1° e α/max/2 = 12°, num plano focal imagem da lente L2. 

A parte central não transparente do diafragma é necessária, a fim de eliminar a luz que chega diretamente da fonte 
luminosa. Deve ser possível remover a parte central do diafragma do feixe luminoso, de modo a que regresse exata­
mente à sua posição original. 

A distância L2 DT e a distância focal F2 (1) da lente L2 devem ser escolhidas de modo a que a imagem de DT cubra 
completamente o recetor R. 

Quando para o fluxo incidente inicial se tomarem 1 000 unidades, a precisão absoluta de cada leitura deve ser supe­
rior a 1 unidade. 

2.  MEDIÇÕES  

Devem ser efetuadas as seguintes leituras: 

Leitura Com amostra Com a parte central de 
DD 

Quantidade representada 

T1 não não Fluxo incidente na leitura inicial 

T2 sim 
(antes do ensaio) 

não Fluxo transmitido pelo material novo num campo 
de 24 °C 

T3 sim 
(depois do ensaio) 

não Fluxo transmitido pelo material ensaiado num 
campo de 24 °C 

T4 sim 
(antes do ensaio) 

sim Fluxo difundido pelo material novo 

T5 sim 
(depois do ensaio) 

sim Fluxo difundido pelo material ensaiado  
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(1) Para a lente L2, recomenda-se utilizar uma distância focal de cerca de 80 mm. 



Figura 1 

1.5.2014 L 130/67 Jornal Oficial da União Europeia PT     



Apêndice 3 

MÉTODO PARA O ENSAIO DE PULVERIZAÇÃO 

1.  EQUIPAMENTO DE ENSAIO 

1.1.  Pulverizador 

O pulverizador utilizado deve estar equipado com um bico de 1,3 mm de diâmetro para permitir um débito de 
líquido de 0,24 ± 0,02 l/min à pressão de funcionamento de 6,0 bar – 0, bar + 0,5 bar. 

Nestas condições de funcionamento, o jato obtido deve ter 170 mm ± 50 mm de diâmetro na superfície exposta à 
deterioração, a uma distância de 380 mm ± 10 mm do bico. 

1.2.  Mistura de ensaio 

A mistura utilizada no ensaio deve ter a seguinte composição: 

Areia siliciosa de dureza 7 na escala de Mohs, com granulometria entre 0 e 0,2 mm e uma distribuição quase 
normal, com um fator angular de 1,8 a 2; 

Água de dureza não superior a 205 g/m3, para uma mistura de 25 g de areia por litro de água. 

2.  ENSAIO 

Submete-se a superfície exterior das lentes, uma ou mais vezes, à ação do jato de areia produzido do modo descrito 
anteriormente. O jato deve ser dirigido quase perpendicularmente à superfície de ensaio. 

Avalia-se a deterioração em referência a uma ou mais amostras de vidro colocadas junto das lentes ensaiadas. Pulve­
riza-se a mistura até a difusão da luz sobre as amostras apresentar a seguinte variação, medida pelo método descrito 
no apêndice 2: 

Δd ¼ T5−T4

T2
¼ 0,0250� 0,0025 

Podem ser utilizadas diversas amostras de referência para verificar se a totalidade da superfície ensaiada sofreu uma 
deterioração homogénea.  
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Apêndice 4 

ENSAIO DE ADERÊNCIA DA FITA ADESIVA 

1.  FINALIDADE 

Este método permite determinar, em condições normalizadas, a força linear de aderência de uma fita adesiva a uma 
placa de vidro. 

2.  PRINCÍPIO 

Medição da força necessária para arrancar uma fita adesiva de uma placa de vidro, num ângulo de 90 °. 

3.  CONDIÇÕES ATMOSFÉRICAS ESPECÍFICAS 

A temperatura ambiente deve ser de 23 °C ± 5 °C e a humidade relativa (HR) de 65 ± 15 %. 

4.  PROVETES 

Antes do ensaio, a amostra do rolo de fita adesiva deve ser condicionada durante 24 horas na atmosfera especificada 
(ver ponto 3 anterior). 

Ensaiam-se 5 provetes de cada rolo com 400 mm de comprimento cada um. Estes provetes são extraídos do rolo 
desprezando as três primeiras voltas. 

5.  PROCEDIMENTO 

O ensaio é realizado nas condições atmosféricas especificadas no ponto 3. 

Cortam-se os cinco provetes desenrolando a fita radialmente à velocidade aproximada de 300 mm/s, após o que, no 
intervalo de 15 segundos, se aplicam os cinco fragmentos de fita do seguinte modo: 

Cola-se progressivamente a fita à placa de vidro, esfregando levemente com o dedo no sentido do comprimento, sem 
pressão excessiva e sem deixar bolhas de ar entre a fita e a placa de vidro. 

Deixa-se o conjunto em repouso durante 10 minutos, nas condições atmosféricas especificadas. 

Descolam-se da placa cerca de 25 mm do provete, segundo um plano perpendicular ao eixo do provete. 

Mantendo firme a placa, dobra-se a extremidade livre da fita a 90 °. Aplica-se o esforço de modo tal que a linha de 
separação entre a fita e a placa esteja perpendicular a este esforço e à placa. 

Puxa-se, de modo a arrancar a fita à velocidade de 300 mm/s ± 30 mm/s e regista-se o esforço necessário. 

6.  RESULTADOS 

Ordenam-se segundo a grandeza os cinco valores obtidos, tomando a sua média como resultado do ensaio. Este valor 
é expresso em newtons por centímetro de largura da fita.  
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ANEXO 7 

PRESCRIÇÕES MÍNIMAS RELATIVAS À AMOSTRAGEM EFETUADA POR UM INSPETOR 

1.  GENERALIDADES 

1.1. Considera-se que os requisitos de conformidade foram cumpridos, dos pontos de vista mecânico e geomé­
trico, nos termos do presente regulamento, se as diferenças não ultrapassarem os inevitáveis desvios de 
fabrico. 

1.2.  No que respeita ao desempenho fotométrico, a conformidade de faróis produzidos em série não é contestada 
se, no ensaio do desempenho fotométrico de um farol selecionado aleatoriamente e equipado com uma 
lâmpada de incandescência normalizada: 

1.2.1. Nenhum dos valores medidos apresentar desvio desfavorável superior a 20 % em relação aos valores pres­
critos no presente regulamento. 

Para a zona III, o desvio máximo pode ser, respetivamente: 

0,3 lux (ou seja, 20 %) 

0,45 lux (ou seja, 30 %) 

1.2.2. E se, no feixe de estrada, com HV adentro da isolux 0,75 Emax, for observada, em relação aos valores fotomé­
tricos, uma tolerância de ± 20 % para os valores máximos e de –20 % para os valores mínimos, em qualquer 
ponto de medição especificado nos pontos 4.3 e 4.4 do anexo 3 do presente regulamento. 

1.2.3.  Se os resultados dos ensaios acima descritos não cumprirem os requisitos, repetem-se os ensaios com o farol 
utilizando outra lâmpada de incandescência normalizada. 

1.2.4.  Os faróis com defeitos evidentes não são tidos em conta. 

1.3.  As coordenadas cromáticas devem ser observadas sempre que o farol estiver equipado com uma lâmpada de 
incandescência que obedeça ao padrão A de temperatura de cor. 

O desempenho fotométrico de um farol que emita luz amarela seletiva equipado com uma lâmpada de incan­
descência incolor deve ser multiplicado por 0,84. 

2.  PRIMEIRA AMOSTRAGEM 

Na primeira amostragem, selecionam-se aleatoriamente quatro faróis. A primeira amostra de dois é marcada 
com a letra A e a segunda amostra dos outros dois com a letra B. 

2.1.  Conformidade não contestada 

2.1.1.  Na sequência do processo de amostragem indicado na figura 1 do presente anexo, a conformidade dos faróis 
produzidos em série não é contestada se os desvios dos valores medidos nos sentidos desfavoráveis forem: 

2.1.1.1.  Amostra A 

A1: num farol 0 %  

no outro farol, não mais de 20 % 

A2: em ambos os faróis, mais de 0 %  

mas não mais de 20 %  

Passar à amostra B    

2.1.1.2.  Amostra B 

B1: em ambos os faróis 0 %   
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2.2.  Conformidade contestada 

2.2.1.  Com base no processo de amostragem indicado na figura 1 do presente anexo, a conformidade dos faróis 
produzidos em série é contestada e o fabricante instado a proceder ao alinhamento da sua produção se os 
desvios dos valores medidos nos faróis forem: 

2.2.1.1.  Amostra A 

A3: num farol, não mais de 20 %  

no outro farol, mais de 20 %  

mas não mais de 30 %   

2.2.1.2.  Amostra B 

B2: No caso A2   

num farol, mais de 0 %  

mas não mais de 20 %  

no outro farol, não mais de 20 % 

B3: No caso A2   

num farol 0 %  

no outro farol, mais de 20 %  

mas não mais de 30 %   

2.3.  Revogação da homologação 

A conformidade é contestada, com aplicação do disposto no ponto 11 do presente regulamento, se, na 
sequência do processo de amostragem indicado na figura 1 do presente anexo, os desvios dos valores medidos 
nos faróis forem: 

2.3.1.  Amostra A 

A4: num farol, não mais de 20 %  

no outro farol, mais de 30 % 

A5: em ambos os faróis, mais de 20 %   

2.3.2.  Amostra B 

B4: No caso A2   

num farol, mais de 0 %  

mas não mais de 20 %  

no outro farol, mais de 20 % 

B5: No caso A2   

em ambos os faróis, mais de 20 % 

B6: No caso A2   

num farol 0 %  

no outro farol, mais de 30 %   
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3.  REPETIÇÃO DA AMOSTRAGEM 

Nos casos de A3, B2 e B3 é necessário, no prazo de dois meses a contar da notificação, proceder a uma nova 
amostragem com uma terceira amostra C de dois faróis e uma quarta amostra D também de dois faróis, sele­
cionadas do lote produzido após o alinhamento. 

3.1.  Conformidade não contestada 

3.1.1.  Na sequência do processo de amostragem indicado na figura 1 do presente anexo, a conformidade dos faróis 
produzidos em série não é contestada se os desvios dos valores medidos nos faróis forem: 

3.1.1.1.  Amostra C 

C1: num farol 0 %  

no outro farol, não mais de 20 % 

C2: em ambos os faróis, mais de 0 %  

mas não mais de 20 %  

Passar à amostra D    

3.1.1.2.  Amostra D 

D1: No caso de C2:   

em ambos os faróis 0 %   

3.2.  Conformidade contestada 

3.2.1.  Com base no processo de amostragem indicado na figura 1 do presente anexo, a conformidade dos faróis 
produzidos em série é contestada e o fabricante instado a proceder ao alinhamento da sua produção se os 
desvios dos valores medidos nos faróis forem: 

3.2.1.1.  Amostra D 

D2: No caso de C2:   

num farol, mais de 0 %  

mas não mais de 20 %  

no outro farol, não mais de 20 %   

3.3.  Revogação da homologação 

A conformidade é contestada, com aplicação do disposto no ponto 11 do presente regulamento, se, na 
sequência do processo de amostragem indicado na figura 1 do presente anexo, os desvios dos valores medidos 
nos faróis forem: 

3.3.1.  Amostra C 

C3: num farol, não mais de 20 %  

no outro farol, mais de 20 % 

C4: em ambos os faróis, mais de 20 %   

3.3.2.  Amostra D 

D3: No caso de C2:   

num farol, 0 ou mais de 0 %  

no outro farol, mais de 20 %   

4.  DESLOCAMENTO VERTICAL DA LINHA DE RECORTE 

Quanto à verificação do deslocamento vertical da linha de recorte sob o efeito do calor, aplica-se o seguinte 
procedimento: 

Na sequência do processo de amostragem constante da figura 1 do presente anexo, ensaia-se um dos faróis da 
amostra A segundo o procedimento indicado no ponto 2.1 do anexo 4 depois de o ter submetido, por três 
vezes consecutivas, ao ciclo descrito no ponto 2.2.2 do anexo 4. 
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O farol é considerado aceitável se o valor Δr não ultrapassar 1,5 mrad. 

Se este valor for superior a 1,5 mrad, mas não superior a 2,0 mrad, submete-se ao ensaio o segundo farol da 
amostra A, após o que a média dos valores absolutos registados em ambas as amostras não pode exceder 1,5 
mrad. Se, todavia, este valor de 1,5 mrad não for cumprido na amostra A, submetem-se os dois faróis da 
amostra B ao mesmo procedimento, não podendo o valor de Δr exceder 1,5 mrad em nenhum deles. 

Figura 1 
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